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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) 

Autoridade Competente da Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, Documento de Formalização da Demanda 

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do Processo de Contratação, 

~ 
l.llJ 

Unfdtdfit Requisitante 
Fundo da Educação Básica de santa Luzia, 30.370.531/0001•37 
Cleudtmar Soa_i;'~Jppes~ · 

'"''' ,·, ,.,, 
Oblet.,., ""·" y.' .. .· .. . .. 

.. Locação éte.if!lÓ:vel'para funcionçirnento dàanexo da Unidade Escolar'citi~i~ da paixão cearense 
no Povoado.bêodeclo no MUriiclPio de Santa luzia ~ MA. · 

Jus-tiflcativa da Necessidade 
A contratação-de t9eação ® imóvel para o funcfonamento·do anexo da Unidade Escolar Catulo 
da Paixão CearenSe, s-itl;Jada· no·P'oVO-ado·oeoeledó;'ito 'MUÍ1i.cíp[o de SaÍ'lta Lúzia - MA, 
representa úrri~.'~Ç~o fundarrien.t~(para a.'.promoçãÔ~.a··erlucação e o desenvolvimento social da 
comunidade. Com a crescente demanda por espaço educacional adequado e estruturado, torna­
se imprescirn)fVel ·garantir que as érianças·e adotesceMtes da região tenham acesso a um 
amblerite escolar que proPicie aprendizado e formação integral. 

O objetivo da contratação é as-segurar a disponibifidade-•de um imóvel que atenda às 
. _necessld.ades específicas da referida u11idàde escolar, peimltindo a ampliação de sua capacidade 

,_de- atendltné'ntô ·e·Jn.elhorando a infraestrutura educa.dOOal disponfv.eL A Íocação será utilizada 
, para compqrtar salas de aúla, laborat6rioS e outras instalações necessárias ao pleno 

funcionamento das atividades pedagógicas, contribuindo assim para o aprimoramento do ensino 
e da aprendizagem. 

A necessidade da contratação se torria evidente diante dó contexto atual, em que a Unidade 
Esco•ar Catulo da r'.áíxão Cearense enffeo-ta lfmitaçõês'.fí~icas e estruturais que comprometem 
sua eficácia . .O'ér.esciment-opó-pu:fádoÍl.af.no·Povoad:O:.oêocledo e arrédOres aumenta a demanda 
pór vagas .f.s~r~s; tómalldp a-iOCação·cto irriÓve·I ~ a-ÍtÉfrnatív.;i viável ·e Urgente para evitar a 
·sup-erlotaçãó nas i_nstalaç:áes eXiste11tes. sem a realização dessa contratação, muitos estudantes 

,,,poderão.'ficarsem,atehdimentO esCOíar,-preJudicando.Sfu,desenvolvimento educacional e social. 

O impacto da não realização da contratação é significativo e preocupante. A falta de espaço 
adequado fará cóm _qu-e a instituição não-consiga acolher todas as crianças e jovens que 
necesslttim dé .educação, resultando no aumento da evasão escolar e na continuação do cicló de 

,. , . desigualdade,socia!; Além dlsso, esse déficit educacional p'ode refletir negativamente na '" , 
•';':. ::::-, qualldadê::dÉ{ v1~a 9,!·C:omuílldâiie local, Perpetuando ·pr~blemas SO_cia'ís e econômicos no 'fütliro. 

Por fim> a relevância da locação do irríóvel. em questão vai além do ârhbito educacional; trata-se 
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ESTADO DO MARANHÃO r ,~,ro-~1~-=·-""•"• ... 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZI)( '""'"""' •t11,. 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA "~"•••••~•~•, 
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de um investimento no futuro da comunidade de Santa Luzia. Ganintir o acesso a uma educação 
de qualidade é urn compromisso do fundo da Educação Básica de Santa Luz.ia e da Prefeitura 
Municipal, r.efletincfo diretarríénté nos direitos fundamentais das crianças e adolescentes e 
promovendo o desenvo,lvlmento sustenta:do da região. Dessa forma, a contratação se alinha aos 
princípios que no,rteiam a gestão-púbfica e se mostrá.:1mprescindíve1 para atender ao interesse 
cofetivo, pr_orj'i-oyendo justiça •sótfaf ·e equidade no a.cesso à educaç_ão,. A,l:iase legal para esta 
justiflcatlva·énCon:tra respaldol)a Lei'.i4.Ú3/2021; .. quê.Ortenta a adÍ"niJliStração pública quanto à 
.eflciêncitfe''.i~al'lspaf:êncla.nas:tontratações.públicáS. ..,. ,, .. · 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser tnfdada na data prevista de 10 de 
Setembro de 2025. 

AUnQmento corri o Pláno i;t~,"(ri.mroatação An·uat ,w.•-,, , . , 

A Prefelturá Mµ'hícípal de Santa-luzfa·opt6u pélá não·,elaboração d◊ Ni:friô'Anual de Contratações, 
por essa razijo a presente detriàl1dâ- não possui alinhâ-Mé'rito com o.planejamento da organi2ação. 

Estudo Técnico Preliminar 
Após análise preliminar" verificot,Vie que a presente demanda. dassific:a~se como de baixa 
c:oniplexid~d,é.,.n~Q Sé justfficandó a neceSSidade de éfaboração de estudo técnico prévio . . ,' ',, " ' ' 

O §22 do àrt. '328 db Oeéreto nº 11.246/2022 estabelece que fica clispéflSada a elaboração do ETP 
n()s processos·de CO.ntratação cujo vator estimado seja inferior a R$ 50.000,00, desde que existam 
elementos técnicos mínimos que caractertzem o objeto e demonstrem a viabilidade da 
contratação·. 

No presénte·caso, trata~se de locaçãq de fmóvel com.valor estimado inferíor a R$ 50.000,00, cuja 
necessldadé' êstá devidamente justiflcadá com b.àSê.' na·demanda da administração pública, e a 
éaracterização do imóvel atende·aos·reqúisltos de :localização,. infraestrutura, área útil e demais 
condições operáéionals exlgid~s ·pelo órgãQ/entldâdEC · 

Dados do lmóve:t 
Solicttamos,assim,, 't'.jÚé seja analisada ';t possibflida:de;·çt,e;I-Qcaç3o de im,õvet focalizado Rua Principal 
s/n- povoadó>Deoclecio; SantilUzia MA; CEP 6S".390~000. SANTJl/íu'ttA~MA .de Propriedade de 
Raimundo·Barr~·de Santana; p-ar:a'süPrlrtal demandá';'' .. •if'-'' •"' 

ESPECtFtCAçõES ·E tsTtMAT1VA oA coNTRATAçAo 
- -· 

Descrição Unidade ! Quant._ fterorrência RÍ Unit. 1 R$Mensal i R$ Total 

1 
O - Locação de imóvel para 

1 • funcionamento do anexo da 
1 Unidade Escolar Catulo da ' 

MÊS 
i 

1 12 R$ --·· R$ 5--·· R$ -----1 i paixão Cearense no Povoado i 
! Deocleclo "º Municlpio de , 
i Santa Luiia - MA ' 

1 
j 

Valot-Totál . R$ 6--:::::-.. -·-
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ESTADO DO MARANHÃO "L,FIOQ """'''"'' 
PREFEITURA MUNIOPAL DE SANTA LUZiA '"'º''"'" •tll.'i3-

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA ~"""•--'-'-"'-"''-u"u,OVD 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

Santa Luzia - MA, 5 de Agosto de 2025 

~mo-vi eô:-'t½ &~ 
Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
' Prefeitura de Santa Luzia/ Gahinete do Prefeili> 

CNPJ: 06.191.00//000/-4~ 
Av. Nagib Haicke/ ICEP: 65390-000 I Santa 11.uzia MaranhlJo 

PORTARIA N" 007/2025 - 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE S+tiTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO. no uso de suas atribuições que Ih~ conterem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Mufliciplo, 

RESOLVE: 

' Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) CLEUDIMAR SOARES 

LOPES, portador do RG nº 2088- SSPIMA e CPF n• 746.420.903-63, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E GESTORA DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA;E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). 

Art. 2°. Esta portaria entra em vig~r na data de sua publicação. 

Art. 3•. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

' 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARA~KÃO, 02 de Janeiro de 2025. 

-~~ ✓ ~:~ /-
J SCELINO DA CRUZ FlLGUEIRA JUNIOR 

Prefeffo Municipal 
' 

Pub~9!do e registrado . ~ 
Em'U_1i:_1..JZ1.1202s 01 r. · ;,,,,••~ 
Ciente: ~~ vw,.xr,;, 

l 



PORTARIA NºII05/l015-'1 l)J: JANElRO DE20l5. 

O PREFDTO MUNICIPAL DE SANTA 

LOZJ'A, ESTADO DO MARANHÃO, no 1190 de was ~ que lho 

confemn a U!i Orgêluca Municipal -e a Lei de Esmnuni AdnÍmi$1n11.M do 

Municlpio, 

RE80WE= 

Art. 1°. Nc,ma,ro(a)Senhor{a)FELIPEALVES 

o,: SOL17-\. f!()flador ta) do RQ li" flJl9962llOJOO S.SP/MA e CPf n• 

ll!17.IS.U2340_ para ~ o ta'80 ~ pruvim=1o er,, llOlllinlo de 

Sl'.CRET,RIO MUNICIPAL DE FilffiDA 1: TINANÇAS-SEM.FAZ. 

Art.r. ~podlria..-CR1y,gornadmado -

Art. J•. ~Olji<111•5e 1111 dtspo&iQõesemCOOUVic. 

Pubtiqok-se 

GAIIINl:TI; DO PUnno MUNIClf'ALDE,SANTA 

U:2IA, ESTADO DO MARANHÃ.O, .,.02 dcja,eimde202S. 

Jl;SCELJNO DA CRUZ FlLGUl:IRAJVNIOR 
Pnif•;,,,~ 

PúllTARlA N" ~-02$ MNURO J;li: z&2S. 

O PltEFUTO MUNICIPAL DE SANTA 

U.TZlA, ESTADO 00 MARANHÃO. no u,;o de S1.<a5 Slribuiç,õ,,, que lho 

"""-fu«n a u:i OJglnóc:a Municipal e a Lei • EstMura Admirrisl,_,..a do 

Município.· 

RfiSOIYE· 

Art. 1°. Nc,m,..o(a)S<mho.-(11) HERIKJAMES 

SILVA RAMOS. portam:,r (a) do RO n" 124"1"'4, GElllSl"CJMA e CPF 

n" ,50..639.083-lS, para ocupa- o aqo do provimmlo cm comt..., • 
SECRETÁRIO M\INICIP4L DI!: SAirDE E GESTOR DO FUNDO 

M',.l:,;tcrr.u.DE SAODL 

e santa t.uz.1< 
prel~ 

~ 

Art. 2". l3ata portaria enua em v110f na dtiu de s1.1t1 

Art. ,-. ~ as disposiçõet em oontrán.o 

Pul,liq........i 

e...,.... 
GABINETE DO PREFErTO MUNICIPAL DE SANTA 

U!ZlA, ESTADO DO Mr\RANIIÃO. c:m 02 de janeiro de 2025 

JUSCEUNO DA CRUZ FILGDEIRA .JUNIOR -»-
l'OllTAIUA N"'I07J'l025-lll DEJ"ANElRO DE.2&2!1. 

O FRIFUTO MUNICIPAL DE SAl','TA 

LUZIA. ESTAOO ·oo MARANHÃO. no 115D de .suu atribui~ que ~ 
COllffflm ;l Lei Clrptk1a Mtmlclpal e a:~ de Emutwa Admi11ístrati,,a do 

Municipio, 

BISOLVE: 

@.~~ (•~ Sfflllór{a),CUtJi>JMAll ~ g 
SO~~~~-· . .S,,-1tG·fi".·~ ss,tMA· _e CPl'rn' 

~ftJJfJ:i!,;'~~•'.• ··~c_.dt_ pui,íiiie,'!lO ~ C)ODliHI() ,_ele 

~~~~li~~~'t 
Ei;'~qN:t:-»&Ydi.íàfi~o·oos pROFiMrONAtà: 
p-.('~P-.~;.-:~··., .. : .,...~~--- ',_.,,_.,...,.; 

An. r. &til portaria entra etn vigor na data de: ~ua 

p,.,blicaçlo. 

Publique-a. 

GABINETE DO PRU'EffO Mt."'NJCIPAL DE SANTA 

LUZL\, fflADODO MARANHÃ.0,em.02dejmc'10 de 2025. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICJPAL DE SANTA u.i;ziA;; i1A 
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DlARIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

hllps://transparencia.aantaluzla.ma.gov .br/dlario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9cb1c4259f5ad3 

PARA VER!RCAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

AUT~AÇÃO DO PROC:ESSO ADMINISTRATIVO 

, •t• ,w.:.~, -,_,'.----,~>' .. 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o ne 114/2025, no dia S 

de Agosto de 2025 que tem por finalidade Locação de imóvel para funcionamento do anexo da Unidade Escolar 

Catulo da paixão Cearense no Povoado Deoclecio no Município de Santa Luzia - MA. 

Valdete Silva Rocha 
Diretora da Divisão de Protocolo 

032/2025 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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56'1.\4' 
COMHOlll>~i-0 COM.O l'CIVO 

ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CHPJIMF ri' oe. 1"9'1.001/0001~7 

GABINETE 00 PREFEITO 

PORTARIA NO 032/2025- GABIP, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 
j 

Prefeitura'l'de Santa Luz 1, 

NºF\001 . 

•oispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 

(A) DA DIVISÃO DE PROTOCOLO, e dá 
' Outra$ providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgãnica Munids,a1 de 26 de novembro de 

1998, especlfiCê,11'11ente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art 1•. Nomear o (a) Senhor (a) VALDETE SILVA ROC~ portador (a) da Cédula de 

Identidade RG/CPF sob o nº 637 .278.893-49 SSPIMAt para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de DIRETOR (AI DA DMSÃO DE PROTOCOLO, com 
denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de A~ministração, Planejamento, 
T rênslto e Mobilidade Urbana. , , ... 

Art. -z,-. Esta portaria entra em vigor_ .nà. data de .sua l)Yb!icação, retroagindo seus 

efeito,, à data de 02 de Janeiro de ~;e fi<:áodo relh>gadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. i 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAN1A LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Neglb Halckel. SIN, Cemro. $anta Luzia- MA, CEP n" 65.390-000. 

' 
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Diário Oficial~::~·· 
LUIII 

MUNIC(PIO DE SANTA LUZIA - \\tA 
INSTITU(DO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543/2020 

EXECUTIVO 1 

COMPROMISSO COM O POVO ISSN: 2965-5145 

SUMÁ>UO 

PORTARlA N" 032/2025 GAB/P, DE fY1 DE JANElll.O DE 2015. 

"DiRpõe !IOOCl'l • oomeaçio do (a) DIRETOR (A) DA DIVISÃO DE 
PROTOCOLO, e cli outra.~ providMcWw. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no 1.1!10 de~ atribuições 

legais o dos podcn:s que lhe ÃO oonfcridos pela Lei OrglnK:a Municipal de 26 

ôi: n0VUllbrodc 199R. especifü:amcnce o art 52, V, pcb p,Uenle. 

RESOLVE: 

Art. 1•. EsU1 portaria entra em vigor .na dlrm de 1ua publicaçio, retroa&fndo 
,en efdta11 data de Ol de J .. ein de 1025, fkando n:vogadu u dÍ6p06içõa 

cm cotttrârio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNlClPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 07 DE JANEUlO DE 2015. 

Juseellao da Cru Fllgudn ., ..... 

Pn::fi:ito Municipal de Sa:nta Luzia/MA 

' "Dispõe ,ot,n;, a nomeação do (a) ASSESSOR (A) ESl'EClAL, e dà outrall 

providêuc!u". I 

0 PREFElTq MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no UI() de auu atribuições 

legais e doa ~ que lhe do conferidoi pela Lei Orgânica Municipal de 26 

de ooveJllbt,o de 199&, especifü.11m= o art. 52, V, pela presente, 

1 

RESOLVE: 

' Art. t•. Nomear o (a) Senhor (a) ARTHUR GONDINHO DE ALENCAR, 

portador (a} Ja C~ula de Identidade RG n• 029408302005--!! SSf'/MA, 

inscrito (a) nó CPF/MF 10b o 11• 053.485.093-61, para (}C\lp8.C o cargo de 

provimimto Clfll cornissio de ASSESSOR (A) 'ESPECIAL, ()0<1l denoinine.ç.í!.o 

DAN'S, junto t Sccnrtaria Municipal de Juventude. 

Art. 2°. l!sUI po,wia enrra em vigor na data de sua pub\icaçio, retroa~ndo 

Hn deltM l daca de t? d• jueln dl! ::02s. ficando n:vogadas as WSl""'ições 

CIII conlrário. I 

RegiHre-111!, PÍ,blique-K, Cumpra-&e. 
; 

GABINETE ;DOPREFEITOMUNICJPAL DI'. SANTA LUZIA, ESTADO 

DO M'ARA,HÃO, EM 87 DE JANEIRO DE 2025, 

Prefeito Municipal de Santa Luzia-MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÓNICO PREFEIT\JRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-1MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO ~ELO ENDEREÇO: 

https-Jftransparencia.santaluziama.gov.br/diarto 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 6ab5e077f7fe63647a1-48e2507c0a6c7c1-401-4511 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA. O QRCODE AO LADO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

-~------------------
JUSTIFICATIVA DA NÃO NECESSIDADE DE ESTUDO T~CNICO PRELIMINAR~ ETP 

Nos termos do Capitulo V do Decreto Municipal n2 001/2025, em especial os artigos 72 e 82, a 

elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) é obrigação da Secretaria demandante, salvo nos casos em que a 

norma expressamente autoriza a dispensa. 

O inciso Ido art. 82 estabelece que não há obrigatoriedade de ETP para contratações cujos valores se 

enquadrem nos limites dos incisos I e li do art. 7S da lei n2 14.133/2021. Trata-se, portanto, de exceção que 

desonera a Administração da confecção do estudo quando se tratar de contratações de pequeno valor. 

No presente caso, o valor estimado da contratação em exame se encontra dentro do limite legal 

previsto, motivo pelo qual, à luz do Decreto Municipal n2 001/2025, art. 82, 1, inexiste a obrigatoriedade da 

elaboração de Estudo Técnico Preliminar. 

Ressalte-se que a medida encontra respaldo na lógica de proporcionalidade e economicidade que 

norteia a Lei n2 14.133/2021, evitando onerar o processo com exigências desnecessárias para contratações de 

baixo impacto financeiro. 

Santa Luzia• MA, 11 de agosto de 2025 

~~2&Q;\0 ~~-
CLEUDIMAR SOARES LOPES 

Secretária de Educação 
Portaria: 007/2025 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEl, n!! S/N, CENTRO -CEP 65.390-000, Santa luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

DECLARAÇÃO PE INEXISTfNCIA DE IMÕVEL 

Declaro para os devidos fins, que após análise minuciosa dos imóveis pertencentes a Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia - MA, ciue esta não possui imóveis público vagos disponíveis ciue atendam a 

necessidade da Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, que objetiva a locação de imóvel para funcionamento 

do anexo da Unidade Escolar Catulo da paixão Cearense no Povoado Deoclecio no Município de Santa Luzia -

MA. 

Santa Luzia - MA, 11 de Agosto de 2025 

Cieudimar Soares lope; 
Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 

Prefeitur.i Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nR S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 
Páló!ina 1 de 1 



•

-º·""''''·'. 
. 

l 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001•47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

-AVALIAÇAO DE VALOR DE 
MERCADO 

EM 

SANTA LUZIA - MA 

LAUDO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO REQUERIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO JUNTO AO SENHOR DIRETOR MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE 

Avenida Nagib Haickel, s/n.e. -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

TRIBUTOS E ARRE:ADAÇÃO, ORDENADOR DE DESPESAS DA SECREjf~JU1A.MWUCH'Mia 

DE ADMINISTRAÇAO. ;;; "· YLJ\_.1e-----
l 

IMOVEL: 

Trata-se de um Imóvel situado no: Povoado Dioclécio, Santa Luzia- Ma. 

PROPRIETARIO OU DETENTOR DE POSSE: 

Raimundo Barros De Santana 

DADOS DO IMOVEL: AREA TOTAL M 2 

48 m2 Contem: 01 (uma) sala e 01 (um) 
banheiro. 

OBJETIVO: 
Imóvel em pauta será locado para funcionamento da escola. 

Laudo de Vistoria 

Ref.: LEGALIZAÇÃO DE OBRAS E/OU USO 

Limites e Confrontações do Imóvel: 

Norte: Frente, limitando-se com a rua não identificada. 

Sul: Fundo, limitando-se com (não identificado). 

Leste: Lateral Direita, limitando-se a imóvel residencial não identificado. 

Oeste: Lateral Esquerda, limitando-se a imóvel residencial não identificado. 

Uso do Imóvel: 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGE:NHARIA 

Residencial Residencial Comercial Industrial Institucional Misto 
Unifamiliar Rl Multifamiliar 

X 
•• ~- ,J •• ,. -ta luzia . 

Estado de conservação do Imóvel: 
i.;, ri.. Q.132----

1 Excelente I Bom 1 Regular X 

Idade aproximada do imóvel: 

12_Anos 

1 Meses 
-º-

Características do Imóvel: 

Nº Pavimentos 01 (dois) 

Nº Banheiros 01 (um) 

Nº Cômodos 01 (um) 

Estrutura Alvenaria. 

Forro Não possui. 

Cobertura Telhas cerâmicas. 

Piso Externo Cimentado 

Instalações Exposta 

Avenida Nagib Haickel, s/n.<i -<entro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Piso Interno Cimentado 

Pintura Regular. 

Revestimento Reboco. 

Louças Regular. 

Instalações elétricas Regular. 

Instalações 
Hidráulicas• Regular. 

Sanitárias 

s .f ,•-·r·r!,.,éHH<>- .. 
wnlll:J ., 

Ass+oa1u1a 

RELAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA CONSTRUÇÃO QUANTO A: 

ESJRUTURAi Estrutura de alvenaria, aparentemente apresentando segurança na construção. 

ALVENARIA; Alvenaria em tijolo 6 furos, piso cimentado na parte externa do imóvel e piso 
morto na parte interna do imóvel. 

ESQUADRIAS: Portas, trinco e janelas em estado regular. 

REVESTIMENTOS: No banheiro apresentando regularidade 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: Regular. 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS e SANITARIAS: Regular. 

COBERTURA: Telha Cerâmica. 

Parâmetros para Avalicão do Imóvel 
1. Localização do Imóvel. 

2. Acessibilidade. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.'1. -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

3. Potencialidade da área. 

4. Pesquisa com corretores da região (proprietários de imóveis para locação na região). 

5. Infraestrutura. 

Avaliação do Imóvel. 
Com apreciação de todos os intens. supracitados, o valor da avaliação do referido imóvel para 

ser alugado, será no valor de no mínimo R$ 400,0 (quatrocentos reais) e no máximo R$ 

700,00 (setecentos reais). 

Conclusão da Vistoria. 

E, como finalmente esse resultado foi obtido por deliberação unânime pela equipe de 

avaliadores, e delxando claro que a avaliação pode sofrer variações de laudo para laudo de 

cinco a dez por cento crescentes ou decrescentes. 

1 - Valor de Mercado 

Considerando a localização do imóvel, o estado geral de conservação por ser um imóvel bem 

localizado, o valor locativo mensal vai ser de R$ SS0,00 (quinhentos e cinquenta reais). Vale 

ressaltar, que os valores fixados no presente laudo é provisórios e sujeitos à alteração futura, 

consequentemente, os preços tendem a sofrer ligeira oscilação. 

2-0BJETIVO DA AVALIAÇÃO 

A Prefeitura do Município de Santa Luzia - MA tem por objetivo determinar o Valor de Mercado 
para locação de Imóvel. 

3 - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

A avaliação estará em conformidade com a tabela da Coordenação de Sistemas de Tributos e 

Arrecadação junto ao Setor de Engenharia do Município. Será utilizado o MÉTODO 

COMPARATIVO DE DADOS DE MERCAD01 determinação do valor do bem através da 

comparação com dados de mercado assemelhados quanto às características intrínsecas e 

extrínsecas, para a determinação do valor unitário básico de imóvel, com nível de precisão 

normal. 

4 - CARACTERÍZAÇÃO GERAL DO IMÓVEL 

Avenida Nagib Haickel, s/n.º -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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• Instituição 

PREFEITU~s~~~?c~r~r~~:;f LUZIA- MA WlàtJ 
CNPJ:06.191.001/0001-47 -1 ;,;, e; ·a l" " 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA '""::' ;~;'~\füfã' (1'/f ~ani .,,.,. 
ti° Ft.010 

topograficamente plana, situada em área residencial; • O 1nJve1 eOOofftra-se 

localizado em rua sem asfalto; • com características conforme laudo de vistoria; • O imóvel se 

encontra em estado regular, possui reboco em todos os cômodos, pintura regular, piso 

cimentado na área interna e externa do imóvel com coleta lixo diariamente, água encanada. 

5 - Determinação do Valor de Locação 

Para a determinação do VALOR DE LOCAÇÃO aplicável, realizou-se uma pesquisa de mercado, 

baseada em ofertas de imóveis no mercado imobiliário e consulta a corretores Imobiliários 

atuantes nesta Cidade, determinando-se o VALOR DE MERCADO conforme características 

como: tamanho, localização, e estado conservação. Atribuindo-se valores adequados aos 

fatores de homogeneização - fator de oferta, fator topográfico, fator melhoramentos públicos, 

fator de profundidade e fator de testada - a fim de obterem-se valores comparáveis entre os 

imóveis pesquisados e o imóvel em avaliação. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.9.-Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ANEXOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

FOTOS DO IMÓVEL 

Santa Luzia - MA, 12 de agosto de 2025. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390--000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Ayrton Luls Magri Alvarenga 
Diretor Municipal do Departamento 

De tributos e Arrecadação 
Portaria nº 017 /2025 

Adriele Alves Sampaio 
Diretora do Departamento de Obras e Engenharia 

Portaria n° 771/2025 

Avenida Nagib Haickel, s/n.'1. -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 

r ~rfeilur!'I ciR Sao~a LU•-J 

ll' Fl Dl~ 

Página 8 de 8 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ ':.'f ,.•,J;; ,5, !::~••()-t-11.47 

G,',il;'-ETS:JQPl>U~ TC; 

PORTARIA N° 771/2025-GABJP, DE 05 DE JUNHO DE 2025. 

Prefeit"~" ,.,,. r.,.,U1 luzia 

;;: CL _(i.,J.i=IC/L.-__ 

~Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETORA 

DO DEP. DE OBRAS E ENGENHARIA. e da 

outras providências''. 

O PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que !he são conferidos pela Lei Orgãnica Municipal de 26 de novembro de 

1998. especificamente o art. 52, V. pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor {a) AORIELE ALVES SAMPAIO. portador (a) da Cédula 

de Identidade RG nº 056468352015-0 SSP/MA. rnscnto (a) no CPF/MF sob o nº 

OS0.611.743•59, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DfRETORA DO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA. com denominação DANS. junto à 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Urbanismo 

Art. 2°. Esta portana entra em vigor na data de sua publicação. retroagindo seus 

efeitos à data de 02 de junho de 2025. ficando revogadas as dtspos1ções em contrário. 

Regfstre-se. Publique.se. Cumpra-se. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 05 DE JUNHO DE 2025. 

JUSCELINO DA ~,,.,, __ .,..,,,_ 
~.,°"' Jlt',(tl,"'CI 

CRUZ FILGUflRA t>&.<!"ul>%i,f'"-' 
JUNIOR-019S173 A,J~)(°A")H)',Pl.1>,) 

9370 ~~;~·;:::-" 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefe!to Municipal de Santa Luzia/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeito 

CNPJ.- 06.191.001/0001-47 

Prefeit"~., ,.,,, ,._..,ta Luzia 

Av. Nagib Haickel / CEP: 65.390-000 I Santa Luzia - Maranhão 

PORTARIA N" 017/2025-02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Municlpio, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a) AYRTON LUIS MAGRI 

ALVARENGA, portador do RG nº 031989852008-7 SSP/MA e CPF nº 

052.145.233--35, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR 

DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO, com denominação 

DANS, junto à Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vtgor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. 

~/~-~? .rtfs'"~o DA CRÜZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado e registrado 

EmQLQL/2025~ ~ • 0 Ciente:1,.u J..;,, '\,.__ ,J,,,...,
1
,,. 



SANTA LUZIA· MA:: DIÁRIO ORC!Ai,.- EXECIJTIVO• VOL 5 • N" 8911202S :: QUINTA, 02 DÉJANEJRO DE 2025 :: PÁGINA6 DE 9 

GABll'lo'ETE DO 1'11..EfEITO MUl\,CJPAL DE SA!","TA 

Ll7:TA. ESTA.DO DO MARA.."'íHÂO, ern 02 de jane.uo de 1025 

Jl."!'ICELINO DA C'RL'Z m.m'DRAJl'!\'lOR 
Prt-f,ito Mumcipal 

l'ORTARIA l'I" OJ-411025-02 D.E JA."IEIRODE 202~. 

O PltEFEITO Ml:1'""1ClPAL DE SA"7A 

lX7JA, ESTADO DO MARANHÃO, uo 1.180 de.,. llln~ qoo ~ 

,·('<IÍt'f,'-fll II Ln Org.il.tÍCII Munu:ipal e a Let de Estrutura Adrn.imstrativa do 

!'r!l.llll!'ÍpÍO. 

@MOLYE, 

Art. r. NOffll'llr o (a) Sl!flhoc (a\ RAFAEL 

IM.TISTA BESERR.A, poriador do RG 1J." IM1<1364920l1..0 SSPP.ofA e CPF 

oº 061.1◄2 .. :U.)-84, para «upar o cargo de proi""ll!IIID i1!1U «>mUoão d,e 

SECRET.ÚUO I\U'I'<'JCIPAL DAJU\'El'ITUDE - SDf.JU\'. 

A.n. 2•. Esta portai.a entra em nsorna datl de sua 

pubbtaçio. 

M .. _,. .. Re\'O~IIID-:M! "" diapos,ções em cuntràrio. 

Puhbq~-se 

GABINETE DO PREFEITO Mt.'NICil"AL DE SANTA 

I-L"'ZJA.ESTADO DO MAJt.4NHÃ.O, ew02 &, _ia-rode 2025. 

JUSCF.UNO DA C'Rl?Z nI.Gt:ElRA A1'"JOR 
Pntfeilt> .W.111iczpal 

l'ORT,UUA N" 0151202:5- 02 DE JA."<EIRO DE 20~. 

O PRl:FEITO Ml.'NlCIPAL DE SA..,"TA 

u.-ZIA, F-'>TADO DO MARANHÀO, "" ua,o de suu ~ que lhe 

t-=f.en:m a Le, ~irl,ca Mz>ntc,pal ., • Lei de F.atrutura Ad,mniatrntl\-a do 

!\-iumc-íp:io, 

Prefeit"·-- -'-• .. -ta Luzia 

"' "· _Du.,_JJ~~-

RESOI \:E-

Art. ia. Nomear o (a) s«lho:r (a) DAJU.Do'E Dl': 

LIRA ARAi°JO, portador do RG 11• 06472-426l0lfl-!I' SSP"itA " ('PI' nº 

628..7-41 .. 053-17, P"" ~ o cargo de pro,~ em C<lnllldo d.. 

SECRITÁRL\. Ml.;'1-"JCIPAL DE RABITAÇÁO E JIEG\;LARJZ.AÇ . .\O 

n::~DIÁRIA - SEMHARF .. 

Art. 2• .. EJla pcxtana ooln ..m ,-igorna data d., ,;i,n 

publ>eaçio. 

Art. 3"" .. Rt,,.uglU'll-se III dupooiçôes mi ~ontrano 

Publique-se 

GABINETE DO FREFHTO !\fl.":rr,,""'IC[PAL DE S-\.:\'TA 

LU-ZIA., ESTADO DO l\,lARANK\O, ffll o~ de janeiro dto 2025 

~ DA CRL'Z Fll.GL'l:lRA A'NJOR 
Pref,:Jo .ttfuruc,pa/ 

1'0RT AlUA ::,,,~ DJ7/2D2S- 02 OE JA-'\'.ElRO DE 26?~. 

O PRF..FEITO MUNICIPAL DE SANTA 

U.'ZfA, ESTADO DO MARA.. .... 'HÃO, no 1110 de lllllS slribaiçM que lhe 

OC111ferem a Lei Orgsruca Mumcipal e a L<'a de Estnsnn Adnurustratl\'ll d.1 

Mumcipic, 

KESQLYE: 

Art. l", ~ o{lQSetibm'ía) AYRT(rli r.ns 

~LWlU A.LYARESQA, ~~ RÓ Jf03lffl!G,$?ó06 :r SSPl)tAq. cPF 

n" ~)45.l»--35. pml ~ 0-~ Óf f'l'/Çl'iC~ <!'jD ~ de 

nIRITOR-DfiniPÁJtt~o Í,f; 'TIUM""ros J: ,uuttcA.DAçA.o_ 
oom~D.4,."18.JlmfOl~~deF~e Fmlll,çai. 

OJÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA- MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https: 1/transparencia .santalUZia.ma.gov .brfdiario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE; 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9cb1c4259f5ad3 

PARA VER!FICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCOOE AO LADO 
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Pub~-­

Curup1H1e. 

GABINETE DO PREFEITO l\R'NIC."1PAL DE SA:'\'TA 

u;zu.., ESTADO DO 1\-lABA."'fflÃO, em Ol de JIIJ'}ffll'() de 20"!5. 

,Jl.."SCT.UNO DA CRUZ FILGUEatA JL1''JOR 
Prefe1ro %JJ11t:lpm 

PORTARIA N' 018/2111.~ - O? D-C .IA."-EIRO DE l025. 

O PRffEITO MU?'iol:C'IPAL OE 5.A?'<IA 

LL"DA, ESTADO DO MARAhl!Ã.O, 1K1 \IIO 6- - &lnbw~ que lhe 

N'IIÍ«ffll • Lei OrJiru<;a Mwic:ipal II a Lll:I de ütrwn Admuustrati\'a do 

~turucipm, 

RESOLVJ.;. 

Art. t•. Nomear o (1) Senhot {a) FLAVIO 

ALVES ROCHA RODRIGL"ES, portador do RG n• Ol87SO!'OlOOS•7 

SESP/M.A e CPF o• ft?7.70!l.153-30. puni OCllpllf o r:argo de pn:mme:nto em 

cO!UIUIG de PRESIDE!\"TE DO V.61.TTL'TO DE PRE\'IDt.""lCIA 

SOCIAL DOS SERVIDORES DI: SA. ,7 A Lt:UA • IPHl'.SAL. 

Art. r. Esta ponariaentnem •,.,~ n.a&ita de sua 

Art. ,O. R111-'0jrntll-se H ,:hapc,s~ em comnrio. 

Pub\.lque-M', 

CumprHII. 

G,UJ[J',:E"('E DO PREFEITO MUNICIPAL o•; SAr,,,TA 

LL""ZJA, ESTADO DO MAltA.~, 111I1 02 de JtnelfO de- 201~-

Jl.'SCEUSO DA CJU.'Z FILGl'EIR.A JL'NIOR 
Prrfaitc Mi.Buc:!pQl 

f'OKTARlA N" (l191I005 - OZ D"E JA.."""EIR.0 DE ?025. 

O PREFDTO :ML'NIC'IPAL DE SA.."ITA 

LUZlA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suu aint.uçôes que Ih,. 

coutarem a Lei Orynica Muioc,pal e a Lei de Estnmn Adminwnttin1 do 

M\1!11Cip,o. 

BESOl VE: 

Art. 1•. Nomear o (a) Senhor (a) JEt,YFFER 

NAYJURA DE SOl1iA REGO, pmtooc,cdo RO rf" 11903~St:SP.':'\IA 

e CPF 11• 657.ft75..7!13--,t, par:aoc:upar o~~ pn.n'IJD5t[O em c,;m,mào dt! 

COORDKNADORA OE .DEPA.RTAMEl\"TO DE ltECt:RSOS 

HUMANOS com de,1('11111 1(11:o DA."'lS, ,ooto â ~ Muwcipal d,­

~. ~, Trâusito• Mobl'lidade Urbma.. 

Art. ?". Eda portffl'I er,tn.em vigol"M ibm de sua 

Art. :so. Re\•ogam.se as disposiçõe,I em conlrino 

Pubhqoe-.,. 

GABINETE DO PREFEITO ML1\"ICIP.AL DE SA...,IA 

Lt:ZIA, FST ADO DO 1\IARA. ,--e.lo, .,... 02 die 1-= de ~025. 

.Jl 'SCELC'iO DA CROZ flLGVEllU. JUNIOR 
Pl'efeW MUllicipa/ 

PORTAJUA N" 0100025 D2 DIE JA.""'iEIRO DE l0l5. 

O l'RUElTO 1\-ft'l'l"ICIPA.L D'f. SAi,"'TA 

1.F7.1A, 1!.STADO IX) l,.tARA,'<HÁO, iw uso de suas atribo1ções que Ih" 

.:onferem a L"i üq:iiruca Mt.!uc1pal e a Ul de E;;trutura Adrmnibit"ar.!\"a do 

Murucip,o, 

RESOL''E-

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE OESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https ://transparencia.santal uz!a. ma.gov .br/d la rio 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9cb1 c4259f5ad3 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



Prele1turil'de Sanla li.1.:1•, 

ESTADO DO MARANHÃO N'l'.,I OJ':J ,,;;,_,.,, ,-· • 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUllA ''"'""'"'" IJm!lAS 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA " a,,.,t~""""-,,.w,oé> . 

SOU~ITAÇÃO DE DOTAÇÃO DRçiíMENTÁÍIÍA 

Ao 
Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Senhor Contador, 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFOR~ÇÃO OE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA UNIDADE 

ESCOLAR CATULO\DA PAIXÃO CEARENSE NO POVOADO 

DEOCLECIO NO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA. 

\ 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n!! 114/2025, cujo objeto é Locação de imóvel para funcionamento do anexo da Unidade 

Escolar Catulo da paixão Cearense no Povoado Deoclecio no Município de Santa Luzia - MA. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 6.600,00 (Seis mil e seissentos reais), 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Santa Luzia - MA, 13 de Agosto de 2025 

Cleudimar Soares Lopes 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria 007/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA J CNPJ: 06.191,001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt 5/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

-.transpare"cla.s.antaluzla.ma,gov,br 
Página 1 de 1 



FUNDEB 
AV. NAGIB HAICKEL, S!N- SANTA LUZIA/MA 
30.370.53110001-37 Exercício: 2025 

Página 1 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 

Prezado(a) Senhor(a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de 
disponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo 

~xistente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba 
orçamentária abaixo destacada: 

Código da Ficha : 677 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade : 15 FUNDO DE MAN. E DE5. DA EDUC. BÁ5. E VAL. PROF. E 
Dotação : 12.361.0051.2037.00003.3.90.36.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Saldo Orçamentário : R$ 2.058,00 
DOIS MIL E CINQUENTA E OITO REAIS 

Atenciosamente, 

Uriel Mac 
Coordenador do Departa 

CRC/MA • 

1 -
Avelar 

to de Contabilidade 
5580/0-6 
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ESTADOOOMARAHHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA WZIA 
CNPJl'Mf' 11"06.llilHXrt/0001.,.7 
~ OOPREfETO 

PORTARIA N" 635/2025-GABIP, DE 16 DE ABRIL DE 2025. 

•DJspOe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 

GERAL OE CONTABILIDADE, e dá outras 

províóênctas"'. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de ,uas atribuições legais e dos 
poderes que lhe séo confelidos pela L<>I Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especlficamen1aoart. 52, v, e, 

CONSIDERANDO a raestru1uração administrativa instttulda pela Lei n' 61412025; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhot (a) URIEL MAC GOMlSH AVELAR, portador (a) da 

Cédula dé Identidade RG nº 036561482009-t SSPIMA, insel'lto (a) no CPFIMF sob o n• 

051.755'613-83, para ceupar o cargo de provimento em oomissllo de DIRETOR GERAL 

DE CONTAl!ILIOADE, oom denominação DANS, Junto a Secretaria Municipal de 

Fazenda·e Fin~~ças. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos à data de 01 de abril de 2025, ficando revpgadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABIIIETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
M~HÃO, EM 16 DE ABRIL DE 2025. 

NTA LUZIA, ESTADO DO 

' Juscelino da Cruz 1lgue1ra Junior 
Prefeílo Mun1C1pal de Santa Luzia-MA 

Juaeefino da e~ Fifgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Lu2ia/MA 

Av. Naglb~. SIN. -Centro, Satita lt121t'l • MA. CEPn•M..390-000, 
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Prefeito M~idpal de Santa Luzia/MA 

Prefe1tur8'l'de Santa L1.111, 

N' FLD?'J . 
~ PuMícado l"'r: 

Cbdígo id&itificador. 4pyqknj0y<l:'0250-B0 170407 

PORTARIA N• 661/lOM- GABIJt, lJE 28.DEABRIL Dt: lO?S. 
PORTARJA N"66t/2025-GABIP, DE28DE ABA:.IL DE 2025. "Dispôe-sobreanomeaçà()dO (a)DlRETOR(A) DO DEP. 

DE R.EGISiRO CADASTRAL. e:di ow:ras ptO\.'idênciu.". O J>REFEITO MUNICIPAL OE SANTA LL"ZlA, no uso d~ suas 

atribuições legais e dos poden:s 'qut the são. conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 199!\, 

especificamente o art. Sl,. V. e. ÇONSlDERA..mx> 111 retmuturação ~inis:trativá instituída pela Lei n" 614/2025; 

RESOLVE: Art. I". Nórnear o (a) Senh()r(a) ÃNGELA CAROLINE PERElRA SôlJSA E SOUZA, portador (a) da Cédu\11 

de ldenti4ade RG n" 028539S92004-4 SSPiMA. inscrito (a) nu CPF,'MF sob o n" 027.954.32~90, para ocupar o cargo de 

provimento em comíss.ão de DlRE.TOR (A) P0 DEPARTAM~TO DE REGISTRO CADASTRAL, com denominação 

DANS. junto a Settétaria Munkiptd d:tOoverno 'e Gestão. Art. 2°. Esta portaria ~a .em vigor na d;tta de sua publicação. 

ri:troagindo seus efeitos à data de' bl de abril de 2025~ ficando revogadas as: disposi.ções em conmtrio. Registre--se, Puh!ique­

se, Cumpra-se. GABINETE D<>°l'REFEITO MtJNfCIPAt DE SANTA LUZlA, ESTADO DO t.1AltANHÂO, EM 28 DE 
ABR1L DE 2025. __________ Juscelino da Ctu2 Filgueira Junior Prefeito Municipal de Satita 

Lu:zia/MA 
l'ubliodo pc;r: .JUSC\'!UNObA CRL7- FIU..UtITRA !Ú'N'TOR 

PORTARIA 1',-660/lOlS- GAl<!l', DE 28 DE ABRIL D~ ?02S. 
PüRTARIA N' tlo0002l - GABI~. DE 28 DE ABRJL DE 2025. ..Dispõe sobre a nomeru;ão do (a) PARECJSTA DE 
UClT AÇÕES. e dá outras J't'Ovidênclà$... O PREFEITO MUNJC!PAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais 

e dos~ que lhe&ão conferidos pela Lei Otgãnica Municipal de 26-de novembro de 1998, especificamente o.art. 52, V. e. 

CONSIDERANDO a t«s.truturação administrativa instituída peta Lei tt4 614,'2025; RESOLVE: Art. l". Nomear o (a) 

Senhor (a) Flt~,EllAMOS SOUSA, portador (a) da Cédula de klenti4a4e RG nª 041312232010-2 SSPIM:A. inscrito (a) no 

CPF/MF sob o_it607,;z6.S.S23-30, para ocup.aro c.argo de provimento em eomissão de PARECtSTÀ OE LlCrfAÇÕES. com 
denominação DANS,.junto • Secretaria Municipal de Govem-o e Gestão. Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de sua 

pubiicação, retroagindo Sé'UI efeitos à data de 01 de .abril de 2025. ficando revogadas as disposi(:ôt-s em contrârio. Registr~•s,,\ 

Publique-se-, Cwnpra--se.. GABINETE DO PREFEITO MUNlCIPAL DE SANTA LUZIA. ESTADO DO MARA.1',,llla\O, EM 

28 OE ABlUt.-DE 2025. -------~--Juscelin.o da Cruz Fitgueira Junior P~teito Municipal de Santa 

Luzia/MA 
Pul,Jiçadoi,ot· .J{."S('.RLI?-.;Q DA CA.t'Z f1t.úL'EfR.\ JÚNIOR 

Codigo ioo:11tlf!eaJm-:: i:zwk$11Cl,Y202504}017041 t> 

•· PÓRTÁRIA 1'' ~5- GABIP, DE 16 DE ABRIL DE 21125. 
PÇRl'~,.!'{"._f..l:S/20'1....5- GA.BiP, DE 16 DE ABRIL DE 2025. "'Dispõe sobn:: a nomeação do (a) DIRETOR GERAL DE 
CONTABIUDADE, e ôâ outras pnwidtndas ... OPREfEJTO MUNICIPAL OESA.~TA LUZLA... no uso d~ suas atribuições 

legais e dos poderes que .lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de- 26 de novembro de 1998. especificamente o an. 
52, V, e, CO;',;S!DERANOO amstruturação administrativa instituída pela Lei n" 614/20::?S; RESOLVE; Art. lª. ~omearo 

(a} Senhor ía) \J}UEb-MAG,GQMISH AVELAí(portador (a) da Cédula de Identidade RG n" 036561482009---'9 SSP/MA, 

inscrito (a) no CPf,'MF sob o 'tJº 051.75$.613-83. para ocupar o cargo de provimento Mt comissão de DIRETOR GERAL Df' 

CONT ABTLIDADE, com denominação DANS. junto a Secretaria Munidp&l de Fazenda e finanças. Art. Z". Esta portaria 

ASSIN/\00- llfTR'OAAC).M"lffl! COJiol" ct!ltTll':ICAt)O- PADRÃO 10$'-ÍIJtASli t CA~IM.0 0$ ffM!óO, EM:CQf,,fOl'lMio'AOll. COt,11 A MEÓ10A 
l>Jlô\USÔl:UA N" 2.200~2, ct tQOl, GAAANTJkOO A AUlENTIClo.M)E.. A VALll>ADf! J"úRiDICA E A INl'tGRIPADE O<) OOCUMENTO 
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~\;entra em vigor na_ data de sua publicação, -~gindo seus efeitos à data de 9,1, .de abril (fe 2025, ficandõ revogMiin~1''ª 
;"'. disposições em contrário. Regist»se, Publique-se, CUlllpra--se. GABINETE 00 PREFE1TO MUNICIPAL DE SA!\'T A 

i, ,u:n J u bioMa \ 1? 1 

1 i_' LIJ'LIA, ESTADO 00 MARANHÃO, EM 16 OE ABRIL DE 2025. -----'-"---- Jusceltno da Cru1 

, :: '.fílgueira Jun.íor Prefeito Municipal de Santa-Luzia/MA 
'._ ,-~--,,,.,,,,.,,,~º'-~'-"'""'0'-,,,?'k,-< ---- ,,: _,,, ,, ,V -/-" ' "'.' ,. ' -

Código idcnúíiçador: mSoqf~!fü1'1{U~f;.(30 1 7{\,W; 

PORTARIA l\"" 6341%0:tS- GAlllP. DE J$ DE ABRIL DE 102S. 
PüRTARlA N" 634J.20lS - GAB/P, DE lS DE ABRIL DE 2025. ..Dispõe sobre a nomeação do (a) AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO, e dá tlutras providênci~". O PREFEtTO -~-1lJNlClPAL DE SANTA LUZIA, no uw de suas atribuições 

leip4is e dos- podéres: que lhe- slo cooferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26. de novemb-TQ de 1998, especificamente o an. 
52. V, e. CONSlOERANDO a reestruturação administrativa institui da pela Lei nº 6t4!2025;. RESOLVE: Art. 1~. Nomear o 

(a) Senhor (a) JA.RBAS COSTA PEREIRA, portador {a) da Cédula de tdentldad<: RG n" 064859072018-6 SSP/MA, ins<.".rito 

(a) no CPFIMP sob o n" 449.785..453-H. para ocupar o cargo de provimento em comi%ão de AGENTE DE 

C01'.'l'fRATAÇÀO, com denominação ~junto a Secretaria Municipal de GQvetnO e Gestão. Art. 2~. Esta portaria c:mra 
em vigor na data de liUlt púbticação. J'd,J'Oligindo seus ~feitos. à_ data de 01 de .abril de W25. fic:artdn revogadas as disposições 

em contrário. tlegis~e, Puhliquõ-«:, Cumpra«, GAtJil\"ETE DO .PREFEITO MUNICIPAL PE SANi A LUZIA, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 15 DE ABRlL DE 2025. _________ Juseelino da Cruz Fi!gueim 

Junior P.refcito MW:Udpal de Santa Luxia!M:A 
\>líb!itadopor. ruscan,ro bA on;z_ FftOUEHIA n'.t•l10R 

Cód1gd idtntí'licador eda'IW1Vy<lft2102:-;o4 ~o 1704~2 

POR'fARIA N• 6-2912n:ZS-GAB!P,. Dt 1$ DE ABRIL DE 10-lS. 
PüRTARJA N<j< 629/202'$ - GAB,'P. OE 15 DE ABRlL DE. 2025, "Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR {A) DO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, e dã outras providências ... O PREFEITO MUNlClPAL DE SA~TA 
LUZIA. no uso de $IWi atribaiç:ões Jepis e dos poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgfulica Municipal de 26 d<.' 
novembro de 199"ll,-6:peclficamerue o art. 52. V, e, CONSlDERANOO a ~ção administrativa instituída pela Lei n~ 

614/2025; 'RESOLVE: Att. 1". Nomear o (a) Senhor (a) JENYFFER, NAYl-!ARA DE SôUSA RECO, portador (a) da 

Cédula de IdentÍdadi, RG n11 119039699.$ SESP/MA, inscrito (a) no CPF ,t,- 6571l75.1$3-9I, para ocupar o cargo <le 
provimento em i;omissão dç- DIRETOR (A) DO OEPART AMD..-'TO DE RECURSOS HUMANOS, com denominação DAS!:, 

junto a Secretaria Municipal de Administrai;ão t Planejamerito, Art. 1!'. Esta portarla. entra em vigor na daill de ~ua 

publicação, retr00.gindo seus efeirosâ data de OI de abril de 2025, ficando revogadas as di:;põgiçôes em contr.kio. Registre-se, 

Publique-se; Cumpt~. GABINETE DO PREFEITO .MUNlClPAl DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHAO, EM 

IS DE ABRIL DE.2015. 

Luria/MA 

__________ Juscelino da Cruz FH_gueíra Junior Ptt:fd10 Municipal de &lnta 

P\mfu,,,du-pt,t, Jt:SCÉUNO DA CRUZ FlL(lUE.JRA JLN!OR 

PORTARIA N"6641101$-GAB/P► OEl90E ABRJL Df.20-25. 
PORTAR..lA N" 664/202S-OABIP. OE 29 DE ABRIL DE 2025, "Dispõesobre~eraçio de <"argo em coinisi,ão. e dá 

outras providênci-u, e dá outras providências... O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e, dos podetC$ q!Je lhe ião eonféridóif pela Lei Orgânita Municipal de 26- de novembro de 1998. especificamente o art. 

52, V: RESOLVE: An.. I''. b;(Jtl:etat a pedido da Sra. LUANA Sll.,VIA VIEIRA RODRIGUES, portador (a) da Cédula de 

Pág/119 fi/14 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador{a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas -QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é Locação de imóvel para funcionamento do anexo da Unidade Escolar Catulo da paixão Cearense 

no Povoado Deoclecio no Município de Santa luzia - MA, no valor R$ 6,600,00 {Seis mil e seissentos reais), tem 

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual 

(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso li, da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

Santa Luzia - MA, 14 de Agosto de 2025 

1 de Fazenda e Finanças 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 
CNP.IIMF n" 06, 191.001/0001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 10/2025, de 14 IlE JANEIRO 2025 

DIS/>ÔE SOBRE A 
DESCENTRALIZAÇÃO 
AD,lf/NlSTIUTTVA DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA, DELEG,·lNDO 
CO.ifPETP.NCIAS E PODERES AOS 
ORDENADORES DE DESPESAS, E D.i 
OVTRAS PROVIDitNCIAS.. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com o que dispõe a Lei Orgânica do Município cm 
consonância com a Estrutura Administrativo do Município; 

CO:'\SIDE.RA.'""iDO o conceito legal de ordenador de despesas à luz do §1• do Artigo 
80 do Decreto--Lei nº Z00/67, que diz: "O ardenador de despesa é toda e qualquer 
uutnridade de cujos atos resuTtarnn emf.Çsaa ·de empenho, autori:ação de pagamen.JQ.,_ 
suprimento ou dispêndio de recursos da Uniàa ou pela qual esta reswnda". 

CONSIDERA::\"0O a ncccssidâde dê "lttsfituir- a ·'desconcentração da Administração 
Direta e Indireta e dos Fun,d_o~ ~§it;i~~:fio~.l,lltt~·~ ordcn~~-Ao de despesa . 

.. , """w,,.,, ... . :,~i!cl~'!}i'•:&,.2 r2:: 

ART. 1°. Ficam delegadas pôd~ a .. _àS ~.ncias; abaixo disçri:minadas, no âmbito da 
Administração Direta do .Poder tX:écutivo,-ap,s_Secretários. Municipais para a prática dos 
seguintes atos: 

l - ordenar despesas das Se!:retarias com. cs P_undos a çlas vin'culados. nos limiln dos 
créditos orçamentários respectivos, englobando estágios de empenho, liquidação e 
pagamento realizado em conjunto e .4-!,Jorma .s(,)lidária •. ajJós prévio controle e inspeção 
dos processos, incluindo ciêncid'dó"Pi•l!]eito A.funicipaf; 

li - assinar contratos administrativos / ·"iicitatórios, convênios, repasses, ajusre.~. 
aditamentos e ourros atos administrativos após prévio controle e inspeção dos processos, 
i11c/11indo ciência pelo Prefeito Municipal; 

ili - autorizar. adjudicar. homologar. elaborar e assinar processos licitatórios. hem 
cnmo ratificar os atos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, após prévio controle e 
inspeção dos processos, incluindo ciência do Prefeito Municipal. 

ART. 2º. Fica delegada à competência e os poderes ao Secretário Munic-ipal de Fazenda e 
Finanças - SEMFAZ, em conjunto e de forma solidária com o Secretário Municipal de 
Saúde -SEMUS, Secretária Municipal de Educação - SEMED, Secretária Municipal de 
Assistência Social - SEMAS; bem como o Secretário Municipal de Governo e Gestão -
SEMGOV, para ordenar despesas das Secretarias respectivas com os Fundos a ela 

ÀV. Nagib H'l!rd(el, S/N. Centro, Santa Lu;tia. MA, CEP n~ 65.390-000. 

A.SSH18\Uf:l 



vinculados, todos os estágios previstos no Artigo 1° deste Decreto, inclusive o 
pagamento. 

ART. 3º, Excluem-se da delegação de competência estabelecida no Artigo 1°, Inciso li, 
deste Decreto: 

l - as operações de crédito, empréstimos e.financiamentos, que devei-ão ser firmados pdo 
Prefeito Municipal, com interveniéncia do Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. 

Jl - os convênios, ajus1es ou acordos com a União. Estado ou /1.funicipio. deverão ser 
finnados pelo Prefeito Municipal ou pelo Secretário Mimicipal de Fazenda e Finanças. 

Ili - os imtrumentos de ali"enaçiio, cessão ou concessão de benv patrimoniais, 
imobiliários ou mobiliários e Je cessão de pessoal que deverào ser firmados pelo 
Prefeito Municipal c.:om interveniênda do Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. 

ART. 4º, E.~te Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se o Dct:rcto 
n"' 03 de 2 de janeiro de 202.S. 

Dt-SE Cltl\'CIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUJ\l!CIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do Maranhão, 
em 14 DE JANEIRO DE 2025, . 

JUSCaiNÔ.Ô'Á:;~ .-.'~~r~~~ 
CRUZFltG:t.lttR,A, fllGtJtlAA 

JUNIOM19St139 ~OlMftM>jJfl-
370, -~}(T.l,5.0l.l,.p8>W;~9 

"1'JUSCELINO DA CRUZ I'Í.LGUEIRA JIJNIO!l.. 
PREFEITO DÓ Mmffi'.;ll'fODE SANTA LUZIA-MA 
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Preleitura"de Santa Luzi, 

'RHEITURA DE 

SANTA 
LUIII 

Diário Oficial 
"'!.:' 0]1 -.----" 

MUNIC(PIO DE SANTA LUZIA - MA 
INSTITU(DO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543/2020 

EXECUTIVO 
ISSN: 2965-5145 

SVMÁRJO 

DISPÕE SOBU .f ~ .,tb,\Q]l,1ff'Jbff.WA D(i 
,MlJNiciPJO .DE UNTA UJ%14. 1}1!.f;J1;GANJ)(>.~ N 
.PODERES JfOS 010.!::l\!íWOJt.D bE »~- E Ai . Ci:'TR.íis' 
·noV11>ÊJVCJAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. Estado de~. 
110 uso de suu alnbmçôel leptl edea:Ql'OO com.o que diapõe 1Lei Orgâmca 
do Municlpio em OOD90lliDci& oora 1 &trufurl Admimilbllivo do Mlmcípio; 

CONSIDERA.~o eonoeitole@al deardmador de~ à luz do §t• do 
Artigo 80 de Decttto-Ld _. 200'67, qoi, diz: •otmftmadotdedç,esg; toda 
~UD' atffpridl!J!!e 04 grios atos mui~ ~ de ~ 
~ ag,n"W'l[9 qu di.:fRhpdiq QP !'.!!9!ra'S da Vniao ou 
pe/aguaiW4mJIM(Ja". 

CO'iSIDERANDO I iw-eaiôP de intt.ituu 1 ~ da 
~ Dtnrta e Indínu e dot fi.mdoe Mua.icipai.9 quanto i. ordeoaçjo 
de despesa. 

DECRETA: 

~-froamdelegadaapoder"Me•~lbm:odaaiminadu,no 
==limbrto da AdmimJIRçlo Dlma do Poder E.x.eeuh\-o, - ~ 
~ pera a prtt:ica dOI BegUÍnlN atol: 

I - ordenar daspe:sa.s dm S«:r«aias com os FIDllhf a fllU5 lVICll!ado:;. rios 

limiU/.J dos créditOJ orçmMnlm"Ú).J ,~ ~ ~ de 
t1mpt1-nlw, liquulaçtio • pagam,,,zo l'fllJlizado- w'l'rjrorlc t1ds forma solidária, 
após prévio ccmtroh • UISpaçdo dm proca.sos, frlt:b.illoo ciJnda do PNfeilo _, 
II - msillar cmrtratos adttti:mstraztvos • lic~. ~ co"""1w, 
rt,PtJSSf!$, tpwto!f, ~ • tR4Tm aros ~ ~ prévio 
conuols e inspeÇdo dru proc,,ssos, incluilldo alncia J»Io Prt1foim ÃAOlicipal; 

m -autt>tiztlr, tJdjudicar, ~. ~ e ass/llaT procusns 1/citlltÓrilJS, 
lwfl cwno ratificar os QIM d« dUJ>BW2 ou inaiglbilidod., Ih lidtaçho. após 
prévio ccntrok • ~ dos ~. tnd.uindQ ci.lncu, do /ffferu, 
MmicipaL 

ABI:..1:.- Fica deleg1lda à n•14..«611Cia. e os pod,,rel ao Sectetino Mun,npal de 
Fu.e:oda e Fimmças - SEMFAZ, em cutjuDto e de forma IO!Jdánl COOl o 
SecretãriD Mumc.ipal de Saooe-SEMUS, StlaetárJ..a Municipal de Educaçio -
SEMED, 8ecreW:ia Mumcipal de AKmlhla Social - SEMA.S; bem como o 
SecretmoMuoicipal deOOV-emo II oe-stão- SEMGOV, pin ~~ 
das ~ tspectÍ\.-'U cam oa Ftmdoa a e.la vmru1adoa, ~ oa estágios 
JRl-'IStoaDDArti!!) l~deste De<::ftito, inclum"e O pagamtinto. 

ART. 3"'. &cln!m-9B da delegaçlo de oompeúlocia. e,rab,ek,cida no Artigo 1", 
lnciao Il. deste Dl,cn,toc 

I - m op,,ra,:l16s da a-Mao, -i,t"~ , ~-0-$, q.,. dewreh su 
jirmaJos pGO Prefeito MwiicipaL C0,111 i1rUnltfll!incia do S.Odilrio Mlmicipal 
de Faundo t ~ 

11 ~ os comiiinios, ajustes ou arordM com a Vm4:I, Estnd<J 011 ,Wunidpio. 
de>wliv ur ~ p«o Prt(dttJ Municipal oo pelo s«máno Muttkipal d, 

Fo:z.mdo. 11 Ftnmtçtu. 

llJ - os ~ da ailDUIÇd<l-, CMS/1,o ou con.:m.rdo IH btlru par,11w:mu:ns, 
inwMi.árlos ou mobihár-ios e de ccssilo de fHWoal que dr,,er&, ser firmn,;k,;s 
pelo Preftlito Mimic.rpal a,m int~ia do $$:reráno Mww:ipal de 
Faundo•~ 

A!IT.J:. Este Dem!to eotra em vigor M data da 911a publ.tcaçio, re1--ogando-ll! 
oDecretonº 03 de 2 de jarwro de 2025. 

Dt-sE CJtNCIA, REGISTRE-SE, PL'BLIQL'"E-.SE E CL"l.lPRA-S.E. 

~ DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZlA, Estado do 
Maranhão, .. 14 00 JA.'ffi!RO OH 2025. 

JUSCELNO DA CR.L"Z nLGt:D:RA Jl.. '!'ilOR 

DIÂRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFErTURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
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CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 0047dd50fdcca3ffccff0e6af51259b0df05c08b 
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PltEFEITO DO MUl\'ICIPlO DE SA.."'1'A WZ 

DECRETO 012/ZtllS, EM 1!!1 DE JANEIRO DE 20lS.. 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS PARA OS 
FUNOONÁRIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA/MA QUANDO SE DESLOCAREM A SERVIÇO FORA DA SEDE 
DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

PREFEITO DO MUNiciPtO DE SANTA LUZIA, do EMóo do 
Maranhão, oo uso de ...,. ~ leg8III e de sron!ooom o que ditpõe • Let 
~ do Mlnicipto em oorwcaincia "0lll. • -,.run. Admmiltrativa do 
MUlllc:\plo. 

Art. 1• - Fica. instituido o stlblma de oonceaio de diãriss a.DI 

~ doM!miclpíode Sanb.Luzia- MA, pan. cobnr d.pesu 
eOffl ~ s llllVÍ.ço pan fon. da sede do MDllidpio. 

Art. r. F1camdefuiidot oa ~ vaknspars•diári&I de que 

!ma o artig(l anterior_ 1 • Em VÍBgSII à Capital do E...so do _, 
a R$ 1200.00 (mil e du:i~ l'l!IIÍS) pani:Prefeito III Vic:e-Prmdo; 

b. RS 600,00(seiscmtos nais) ~os Seeretlirioa e PtocuradorM Jomciais; 

C. RS 300.00 (trez.entos reais) pua Adjimtos, ~ de 
Dep,atamento. Chefe. deDí~isões.~,Coonleosdores. 
Chefe de Seção@ orop8llks decargoa eqill\-.Jmta; 

d. RS 250.00 (&lzffltose cinquenta 

r,mx) pma os demais fuociooanos.. n-
Em viagem .. qualquer ~ dentro 

do Estado do Mmmhlo: 

a. R$ 500,00 (quínbentol reais) para Prefeito t1 Vice-Prefeito; 

b. R$ 300,00(~ reà) paraOll Se(fttárioa fl Proandonll Judrim; 

e. RS 2so,oo (duzem» ecmquemaJUis) p,n.Adjun!oa, Dueto-= de Departzmento, Cbefel de Divilões,. ~ ~ 
don,&, Chefe de Soçãc, e ocupantes de ClUgOS equiwlmtea, 

d. R.S 200,00 (duudoa ffilll) panOI demau fimciaoénoa. 
lll-EmviagemàB~eidade:tlfundoEsladodo~edemaa 
C'.apltm• do Pais e do Distrito Ftdenl 

a. RS 2500,00 (dois mil e quinb,ai,>11 ffllm) pan. ~rto e V=-Pn,í,,ilo 

b. RS l.750,00 (m,l - e cinqumta temll) i-- OI 
Secretánol e Procuradcra Jud,cian.; 

C, RS 500,00(quinhm!Dlre&Jl)panA~Diretorel de De­
pairtamemto, Chefes de DWilÕell,AM: ces,c.oordeoadorea, 
Chefe de Seção e ocupaElll:!I deczgos equh-.ilerdes; 

d. R$ 500,00 (q~ mim) para OI demais hrionánm.. 

Art. Y' - A ~ de dljruta 00\'era ser motivada por 
detll!minaçio do Prefello MmicJpal ou por neretl!da& apmmentada 
atravá doll Sec:mt.ínm Mm1cipaia ou. de ~ pereeiro& 
pe,:~ ia 8flm» dos Gov«oo1 Emduai8 ou Federal. 

Art. .-. As diária Rrio ocaad!da,, mm nttm:Uocta pw ato 
do PRf!ijo Mpptdpal rta do Sm:miri9 tk-Admlnlstodo e 
ll.ulilJ llqlJ8ti servidore. que " dsalocan:m para fora da 
Municipalidade por motivo de trabalho. 

Art. Y-A coaceesio de ~ obedeceri. aos ~ mtirio,,_ 

( -AI dilrias ser:lD cakuladu por periodo de 24 boru, 

11-opagmroto da dibwi integral, por b;ão de wnpc, IIUpSKlf a 12 ._ 
III-F•..-áo pagamento de 3/4 (ri! quartos) de dima_ por fra.. 
çlo.detllmpo suporwra l h<ns fl inmricr a 12 hona; 

IV - Seri paga 1n Ctrieia) dúna. quando• fraçfo de tampo ""Jll 
wpenor • 4 hor.is e inferia: a l boru; 

f 1•- Emeode-ae por hcririo de l'l!feiçio, o periodo da! 11:00 boras 

is 13 OOhoraedlll 11:00hsU 20.00hmas. 

f 'r- As diárias e~ lf!rM eontatas da data e borkio de laid.,.da ~ do 
Municipio, llli 11. data e horirio de aru ,egresso. 

Art. 6'"- ru. diária werto eoocMtdel de acordo com • oecea&1.dadell 
doa ~ aendo artorizadc>I pot ato expresso do ~ 
MPPklRIJ rt9! do SsmUm de Mfflh,k!!:Jsjo e Dlflm 
àquelel ~ qlll! .., ~ para fcn. da m~ 
em virtude de 11e11. -,.,ço 

Art. 7"- O. nicunm hberao:loa- aen-"tdorel a título de ddna 1e1io 
deatinados, ~'l!:Dlffllfl, a cobnrem M despe111a com 
~. hOlpedagein e locOffll)Çlo urbana (combusth-el, táJu, 
passagem, m>limsw de apbcativo etc.). 

Art. r- Nio N rom:ederá düria e nem "' eustari despeu de ~ ou 
flStadia III peuoa _.i 11irlcul., emp eg,rtício, ef!!tivo, l'.O!llianonado, CODtrab.do 
ou cedtdocom I Pil'!faitun. Mumc:ipa1 de Smll>I.Luzi.L 
Art. ,.._ Serio-ladn total ou pm'Cialmeote - dllÍnB5 pra l"l'Vidores q= 
por IDOtn'O superior to:,oba 11111. pm11cipaçlo JUSP'Ol4"

0

CIIDCf!ladl ou retomarem 

à llllde do Mumclpio Bl!tet da data prensta. 
Art. 18 - Este decreto entra em ~-igor na data de sua publicação. ficam 

""~ - disposiçool anterioret 

~se,~ec.mpn-se. 

GABil"-YI'E DO PREFDTO ),fl,'l'l,"JCIPAL DE SAJ1ffA LL'ZIA, 

ESTADO DO MARA."''HÃO, Df 15 DE JA."'ü:1&O DE l0lS. 

Preú,,to Monít1pnl de Sallta Ltlria'MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de San-ta Luzia/ Gabinlite do Pre/eilo 

CNPJ: 06.191.00JIDOQJ-47 
Av. Nagib Haickell CEP: 65.390-000 / SaJtla Luzia -Maranhão 

PORTARIA N" 005/2025 -02 DE JANEIRO DE 2025, 

' O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
' MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conterem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Admlnrstrativa do Munlciplo, 

RESOLVE: 

ArL 1°. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE ALVES DE SOUZA, 

portador (a) do RG n• 0389962220100 SSPIMA e CPF nº 057.155.223-40, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETARIO MUNICIPAL DE 

FAZENDA E FINANÇAS - SEMF AZ. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. a•. Revogam-se a& disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARAN::2em :::2~ ;g /-:_' 
~NO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Publicado e registrado 
Em {JLJ.QJ./2025 
Ciente: ___ 

7
~;;-z:/ 



PORTARlAN'0011262:!i-e2t'IEJ'A:NDRODEffl5. , 

O PREFEITO MU~fCIPAL DE SANTA 

LUZIA. ESTADO 00 MARANHÃO. no _, de soas atrib11içõu Cf1& lhe 

<:Onfel'cm • Lei OrgAnica Municipal ,e • Lai tis &traàBa Administndiva da 

J,,funidpoo. 

RESOLVE: 

Al1.2". Esiaponariaemn,,em vigor nadilmde-

An.3". Revogam-as~cm contnirio. 

J>ubJi-qúo-Sll 

e.,,,...... 

GA8lNETE DO PREFEITO MUNICIPAL D'E _SANTA 

I.UZIA, ESTADO DO MARANHÃO. em 02 dejanmode 2025. 

.n:scu,INO DA CRUZ FILGll.llllA .IVNIOR 
PreftU()M,mklpa/ 

PORT.4.R1" N"ll06/l015 tl DRJANEIRO~Eltl5. 

O PREFUTO MUNlCIPAL DE·· SANTA 

LUZI,\. ESTADO 00 MARANHÃO."" 1180 de IU9S 'airib11~ que U­

em,&,ttm a ~i Orgà,ica Munici?lil ,e a Lei de Ewulma AdltlmistratMI do 

M;,nu:,pio, 

Art. r. Nomeil<o(a) Senhor{&) HERIKJAtoffS 

SILVA R.4.:\100, portildor(a) do RG rf ""616949 GEJUSPCJMA eCPF 

rf' ~.0)9.003-:tS. pa,e ocupar o cargo de. pro\1ÍID,Cl'IIO em ooa,iuilu de 

SECRETARIO MU!',"JCIPAL DE SAi!DE E GESTOR DO .PUND0 

Jl'l'IJ!'.1CIPAL DE SAÚDE. 

Art.2°. t,-.pom,,il.l!lnlm lllffl viaer-datadesua 

ArL 3". ~ogom-s,e as disposiÇÕC$=> coruráno. 

na- çi!ncia. 

Vubliquwe. 

GABJNET! DQ PRIP'l:ITO MUNIClPAL DE SANTA 

U!ZlA. EST~tK> MAl\,\NJllQ, em 02 do }lmiJo dt 2025. 

nJSCELlNO DA CRUZ ltLG\11:IRÀ JUNIOR 
h#feflo ~dpal 

P($l'AB,U-H"_~IUDEJANElRODE2025. 

O PREFErr0 MUNICIPAL DE SAl'<TA 

wZIA. ESTADOtx.> MARANffxo_ .,:, _ de. - ambltiç&s que lhe 

confemn & Lei OQilrâca Munll:ipll-e à Ui cl9 Estn,,l\d Administmiva do 

Munícjpi(I. 

Art. r. ~ o {a) Sénhor(ll)-CLIWDIMAR 

SOARES LOPl:S. porladDJ do RG rf ~ S-9'/MA e CPf n' 

744420.tU-63. pua ll!:IJpS 1> CUJll de pnwimcnlo ""' comi»Ao de 
' . 

SECRET~A ·MUMCIP.U. BE ~ÇA.ÇÃO E GESTORA DO 

FUNDO. DE MANUTENÇÃO . 1- DESEl'li'VOLYIMENTO DA 

EJH.;q_c;Ão BÁSICA E 11t V ALOJUZA(:ÃO oos PROFISSIONAIS 

DA EDÚCAÇÃO (ffiNDEBJ. -

AK-r. &Q.poruriamllfll cm rigc,rtw.<lam.de st111 

Al1. P; R:c,,ropm-se as dis;:,c)$iÇõeli em conmirí1>. 

Pllbl~ 

c.,,p,,;.,.. 

GABINETE DO'PJlEFElTO MfJMICIPAL PE SANTA 

LúZIA. útADO P0 MA8,A.!fflÃ0,, emoz de ~iro de 2Ql5_ 

DIÁRIO OF!CtAL ELETRÔNICO PREFEJTURA MUIIIICIPAL DE SANTA LUZIA ~•MA 
Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE OESTE OIÃRIO, DESDE OUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
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CÓDIGO OE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff1dba9cb1 c4259'5aQ3 
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1. 

3. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

Preleit1.1ra"'d0 Santa Luz:, 

N' F! 030 L . 

DO OBJETO 
1.1. 

""""1-iÁP" •• _,,-,,. 

O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por lnexigibilidade de Licitação para 
Locação de imóvel para funcionamento do anexo da Unidade Escolar Catulo da paixão Cearense no 
Povoado Deoclecio no Município de Santa Luzia - MA, conforme tabela, condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

ESPECIFICAÇÕESEESTIMÁTtíl.t.DECONSUMO 
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) conforme custos 

unitários descritos na tabela abaixo. 

.. ,C,ffl'ÊCIRCA(ÕES E ESl"IMATIVA DA ,:ONTRATAÇÃO i . . -- --i 
ttem ! ~---- .·. ~nidade 1 Quant. Rec~ R$Unit. R$ Mensal 1 R$To_~ _ _j '-· . 

O - Locação de imóvel para 
funcionamento do anexo da 
Unidade Escolar Catulo da 

MÊS 1 12 R$ 550,00 R$ 550,00 R$ 6.600,00 
1 

paixão Cearense no Povoado 
Oeoclecio "° Município de 
Santa Lu2ía - MA 

-
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Fundo da Educação Básica de Santa Lu2ia I Quantidade: 1,00 1 Recorrência: 12 1 R$ Mensal: 5S0,00 1 Valor Total R$ 6.600,00 - - _, ____ 

V.lmTátaf , R$ 6-.~.~ 

DA RAZÃO DE ESCOI.H.íl; 00 iMõviÍ. 

3.1. A locação de um imóvel no povoado Deodécio, situado no município de Santa Luzia - MA, se 
faz necessária para o funcionamento do anexo da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense, 
visando garantir o acesso à educação básica aos estudantes da comunidade local. Considerando 
a distância entre o povoado e a sede da escola, bem como as dificuldades de transporte 
erlfrentadas pelos alunos, a criação de um anexo representa uma medida essencial para 
assegurar a permanência e o rendimento escolar dos estudantes, especialmente das séries 
iniciais. A inidativa está em conformidade com os princípios constitucionais de universalização 
do ensmo e da descentralização dos serviços públicos. 

Aléni díSso, apôs avaliação técnica e pedagógica, constatou-se que a estrutura física atual da 
unidade sede não comporta o aumento da demanda escolar da região. A alternativa mais viável 
e eficaz para atender a essa necessidade é a locação de um imóvel que atenda aos requisitos 
mínimos exigidos pela legislação educacional, oferecendo um ambiente seguro, acessível e 
adequado ao desenvolvimento das atividades pedagógicas. A implantação do anexo permitirá a 
ampliação da oferta educacional com qualidade, contribuindo diretamente para o 
fortalecimento do ensino público no município de Santa Luzia - MA. 

3.2. Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível que atenda ao 
objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel, e verificação apôs realização 
de avaliação do imóvel, que o preço está compatível com os preços do mercado imobiliário do 
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Município, fato este determinante para escolha do mesmo, conforme já detalhado no ETP. 

4. DA JUSTIFICATIVA DÊ PREÇO ·· • • 
4.1. Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à Administração 

demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no mercado. Para tanto, 
deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser realizado pelo setor responsável 
do Município. 

4.2. Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da 
contratação. logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade de licitação não constitui 
razão para afastar esse dever. 

4.3. Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando em 
conta o valor definido na avaliação do imóvel realizada pelo setor responsável. 

4.4. Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo 
com seu valor de mercado. 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO EDESClÍIÇÃO DÂ:NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da Lei 14.133/2021, 

que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilídade de Licitação para aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

5.2. A contratação de locação de imóvel para o funcionamento do anexo da Unidade Escolar Catulo da 
Paixão Cearense, situada no Povoado Deodecio, no Município de Santa Luzia - MA, representa uma 
ação fundamental para a promoção da educação e o desenvolvimento social da comunidade. Com 
a crescente demanda por espaço educacional adequado e estruturado, torna-se imprescindível 
garantir que as crianças e adolescentes da região tenham acesso a um ambiente escolar que 
propicie aprendizado e formação integral. 

O objetivo da contratação é assegurar a disponibilidade de um imóvel que atenda às necessidades 
específicas da referida unidade escolar, permitindo a ampliação de sua capacidade de atendimento 
e melhorando a infraestrutura educacional disponível. A locação será utilizada para comportar salas 
de aula, laboratórios e outras instalações necessárias ao pleno funcionamento das atividades 
pedagógicas, contribuindo assim para o aprimoramento do ensino e da aprendizagem. 

A necessidade da contratação se torna evidente diante do contexto atual, em que a Unidade Escolar 
Catulo da Paixão Cearense enfrenta limitações físicas e estruturais que comprometem sua eficácia. 
O crescimento populacional no Povoado Deodecio e arredores aumenta a demanda por vagas 
escolares, tornando a locação do imóvel uma alternativa viável e urgente para evitar a superlotação 
nas instalações existentes. Sem a realização dessa contratação, muitos estudantes poderão ficar 
sem atendimento escolar, prejudicando seu desenvolvimento educacional e social. 

O impacto da não realização da contratação é significativo e preocupante. A falta de espaço 
adequado fará com que a instituição não consiga acolher todas as crianças e jovens que necessitam 
de educação, resultando no aumento da evasão escolar e na continuação do ciclo de desigualdade 
social. Além disso, esse déficit educacional pode refletir negativamente na qualidade de vida da 
comunidade " local, perpetuando problemas sociais e econômicos no futuro. 

Por fim, a relevância da locação do imóvel em questão vai além do âmbito educacional; trata-se de 
um investimento no futuro da comunidade de Santa Luzia. Garantir o acesso a uma educação de 
qualidade é um compromisso do Fundo da Educação Básica de Santa Luzia e da Prefeitura 
Municipal, refletindo diretamente nos direitos fundamentais das crianças e adolescentes e 
promovendo o desenvolvimento sustentado da região. Dessa forma, a contratação se alinha aos 
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princípios que norteiam a gestão pública e se mostra imprescindível para atender ao interesse 
coletivo, promovendo justiça social e equidade no acesso à educação. A base legal para esta 
justificativa encontra respaldo na Lei 14.133/2021, que orienta a administração pública quanto à 
eficiência e transparência nas contratações públicas. 

6. DO ALINHAMENTO' COM O POÚIIEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO . i 
6.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

7. DA VISTORIA 
7.1. A vistoria no imível será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado pelo setor 

competente da Prefeitura Municipal. 

8. GARANTIA DA CÔNTRATAÇÃÓ 

9. 

!! 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

DA VIGENCIA CDNTRATUAC"" 
,,-y, _,,,,,,. 

""" >{<9' 

10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do inicio da vigência que consta descrita 
no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. FORMA !CRITtRIDS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR Ê FORMA DE EXllCUÇÃO 
Forma de seleção e critério de jufgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, V da Lei Federal 14.133/2021. 

Forma de execução 
11.2. O objeto será executado de 

12. EXIGENaAS DE HABILITAÇÃO 
12.1. Para Pessoa Física: 

12.1.1. DOCUMENTO DE POSSE DO IMÓVEL 

12.1.2. 

12.1.3. 

12.1.4. 

12.1.5. 

12.1.6. 

12.1.7. 
12.1.8. 

12.1.9. 
12.1.10. 

12.1.11. 
12.1.12. 

12.1.13. 

DOCUMENTOS PESSOAIS 

DADOS BANCÁRIOS 

- CERTIDÃO NEGATIVA CONTROlADORIA GERAL DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA ESTADUAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 

COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CERTIDÃO NEGATIVA tNlDÔNEO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALtNCIA E CONCORDATA 

CERTIDÃO NEGATIVA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

12.2. Para Pessoa Jurídica: 

forma contínua. 

12.2.1. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de Imóveis; 
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12.2.2. 

12.2.3. 

12.2.4. 

12.2.S. 

12.2.6. 

12.2.7. 

12.2.8. 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 
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Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da 

união; 

Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

Certificado de regularidade do FGTS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 

Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica. 

13. MODELODEGESTÃODOCÔl'lTRÀTO •::; º •• 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado peta contratada na sua proposta comercial. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisca!(ls) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (lei n!l 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relaciohadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regulclrização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 

13.7.2. 

13.7.3. 

Lei n• 14.133, de 2021). 
Identificada qualquer inexatidão ou irregúfaridade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua re-sponsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
13.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

13.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento~ e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

13.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

13.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

CÓDIGO FICHA:677 
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ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 15 FUNDO OE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL PROF. E 
Dotação: 12.361.0051.2037.00003.3.90.36.00 

Prefe1tuf 4':dª Santa Lu~. 
N'flL~O~:J.lJ.L ___ _ 

As~•natur:. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. DOS CRITtRIOS PARÁ PAGAMENTO 
15.1. O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada pelo 

LOCADOR/PROPRIETÁRIO. 
15.2. Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
15.3. Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à 

Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município 
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.4. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

15.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

15.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

1S.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

15.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.11.1. Independente-mente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

Santa Luzia - MA, 14 de Agosto de 2025 

ELABORADO POR: 

Ana Alice Sousa e Silva 
Assessora Técnica Administrativo 

140/2025 

APROVADO POR: 
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Secretária de Educação 
Portaria: 007/2025 
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PORTARIA li' 140/2025 - GAB/P, DE 20 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) ASSESSOR 
(A) TÉCNICO ADMINISTRATIVO, e dá outras 

providências~. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

Poderes que lhe são conferidos pela Lei Organica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o (a) Senhor (a) ANA ALICE SOUSA E SILVA, portador (a) da Cédula 

de Identidade RG ne 021366822002-2 SSP/MA, inscrito (aj no CPF/MF aob o n~ 
042.639.863-77, para ocupar o cargo de provimento em comissão de ASSESSOR (A) 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO, com denominaçao DAS, junto à Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 03 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 00 
MARANHÃO, EM 20 DE JANEIRO DE 2025. 

: 

J çeUno da CnR. Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
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Josceffao ib Cnrz Filgueira J■1tlor 

Prefeito Munic,pu.1 de Santa Luzia/MA 

"'Dí~pO!: sobre a nomea.ç:80 do (a} ASSEs.SOR (A) TÊCNICO 
AD'\tlNISTRATIVO, e d.d OU'lras providências~ 

0 rRt:n:rro MllNICIPAL DE SANTA LUZIA, no <!..O de 1W,S 

a!rihrnçfles lq,ais e dos poderes que lhe sao conferidos pela Lc:1 OrgAmca 

Munic,rul de 26 de novembro de 1998, especificamente o ;ut. 51. V. pela 

presente 

RESOLVE, 

.-\r-t. 1•. Nonia:r o (a} Senhor (a) ANA ALICE SOUSA E SlLVA. porador 
(a) da Cédlifa de Identidade RG •• Oll.36ó82:ZOOl-2 SSPIMA, inscrito (a) no 

CPF/MF oob o n• 042.639.863-'77. para ocupar o QJ"go de pro~1mcnto cm 

comissão de ASSESSOR (A) TtCNICO ADMINISTRATIVO, com 

d~nommaç.1o DAS,junto à Secreta.na Munic,pal de Educação 

.4.r1. 2". Esta porn,ria entra cm ~,g,.,r na da.ta de sua publ,caÇâo. l'ffr'Oafh1do 

nus cfeitN I Ol de jlacira de 2025, ficando rcvopdas as d,spns,çõc:s cm 

conlnino 

Reg,snc-u. Publique-se. Cumpra-,;c 

GAB~ETE 00 PREFEITO MUMCIPAL DE SANTA u:zrA, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 20 DE.JANEIRO DE 2025. 

J11sccli110 d1 Cniz Filgacón J•nlor 

Prefeuo Mun1c1pal de Santa L.uz,alMA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA. MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://t.ransparencia.santaluzia. ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 610e07abda08f440d726729fd47cf58454a59370 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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CONTRATO N!! --------/2025 
LOCAÇÃO OE IMÓVEIS- LEI 14.133/2021 

$ 

~ 
llll 

o 
db 

PROCESSO DE ORIGEM 
lnexigibi!idade Nº ---/2026 
N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: --/2025 
Fundamentação Lega!: Art 74, Inciso V, da Lei 14.133/2021 

OBJETO CONTRATUAL 

Locação de imóvel para o funcionamento da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense no povoado 
Deoclecio no Município de Santa Luzia-MA 

VALOR CONTRATUAL 
R$--(----) 

VIGfNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: -- de - de 2025 
FINAL - de -- de 2026 

DADOS 00 CONTRATANTE 
Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, CNPJ n11--------­
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. 
Cleudlmar Soares Lopes, CPF nº----------

DADOS 00 CONTRATADO 
Raimundo Barros de Santana, CNPJ n!! 336.546.113·20 
rua prlncipal, s/n, povoado deoclecio, Santa Luzia, Maranhão 
---···-··@hotmail.com, (98) -----
Raimundo Barros de Santana, CPF nll •--

ORDENADOR DE DESPESAS 
F·--·-·- . Secretário Municipal de Finanças Portaria 005/2025 

FISCAL DO CONTRATO 
Carlos lima Silva • CPF n• ----· 

PREÂMBULO 

Aos 21 de Agosto de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA, através da Fundo da Educação Básica de 
Santa Luzia, inscrita no CNPJ n2 --··-----·, em observância às disposições da lei n2 14.133, de 1~ de abril 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n11 S/N, CENTRO, Santa Luzia, 
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de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CIÁUSUlA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCUlAÇÃO {art. 92, 1 e li) 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto Locação de imóvel para o funcionamento da Unidade Escolar 
Catulo da Paixão Cearense no povoado Deodecio no Município de Santa Luzia-MA de acordo com as 
especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço 
apresentada pela CONTRATADA. 

CIÁUSUlA SEGUNDA- DO PREÇO {art. 92, V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de RS RS 6.600,00 {seis mil e seiscentos reais), em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
. ESPECIFlcÃÇÕES E ITENS 00 CONTRATO 

Item 

1 

Desc~ão 

999999 - Locação de 
imóvel para o 
funcionamento da 
Unidade Escolar Catulo 
da Paixão Cearense no 
povoado Deoclecio no : 
Município de Santa Luzia­
MA 

Unidade Quant. Recorrência R$ Unlt. R$ Mensal R$ Total 

MÊS 1 12 R$---- RS •••••••• R$-----

Valor Total R$ 6.600,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2- Edital de licitação e/ou Aviso de Contratação Dlreta, conforme o caso; 
2.4.3-A Proposta do Contratado; 
2.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CIÁUSUlA TERCEIRA- DO PRA2O DE VIGfNCIA DO CONTRATO 

3.1-0 prazo de vigência da contratação terá início na data de --/08/2025 e encerramento em------/08/2026, 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001·47 NAGIB HAICKEL, n!! 5/N, CENTRO, Santa Luzia, 
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3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS OE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávels no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Ap6s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado- IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado{s) o(s) índice{s) definitivo{s). 
6.5 - Nas aferições finais, o{s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa{m) mais ser utílizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPO. 
7.3- ~ vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4-A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art.15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- ~ dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12-0s contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art, 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
CÓDIGO FICHA:677 

ÓRGÃO: D2 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. E 
Dotação: 12.361.0051.2037.00003.3.90.36.00 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n!? 8.078, de 1990). 
10.4- Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o va!or correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pe!a fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no loca! da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, 
Maranhão, Brasil www.transparencia.santaluzla.ma.gov.br 



Ili 

1111 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA SANTA J8f.,, 

LUZ:IA.,,,,,. 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municlpal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja ciuantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1-Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a} ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender ciue o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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11.3.2 - A alteração saciai ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2- Relação dos pagamentos já efetuados e a!nda devidos; 
11.4.3- Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da lei 
n.!! 14.133, de 2021). 
11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei n2 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 -Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 1S6, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", Hc" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", Hg" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimp!ida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% {dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "e" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n214.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§79, da lei nQ 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação {art. 157, da lei n914.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada Judicialmente (art. 156, §82, da lei n914.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da lei n9 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na lei n9 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei n9 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida lei (art. 159). 
12.8 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161}. 
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12.10-As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Al TE RAÇÕES 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 
2021. 
14.2-0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA D~CIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na lei n2 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA D~CIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §32, inciso V, do Decreto n. 7. 724, de 2012. 
17 .3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da lei nº 
14.133/21. 

Santa Luzia - MA,---- de------ de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA 

DADOS DO PROCESSO 

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 114/2025 

N' PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 076/202S 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

Preie1ti;ra"'Oe Santa LLW 

N',, QC:,'J 
1 < 

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

ÔRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA-UNIDADE ESCOLAR 

CATULO DA PAIXÃO CEARENSE NO POVOADO DEOCLÉCIO NO 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA, 

VALOR ESTIMADO: R$ 6.600,00 {seís mil e seiscentos reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 42, do 

art. 53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia• MA, 15 de Agosto de 2025 

Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação 

Portaria: 007 /2025 
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PARECER JURÍDICO nº 060.3/2025 Prefeit .. -•- -'- r. -ta Luzia 

ili• ri.. __Q_"ic.b'----
Processo de lnexigibilidade de licitação nº 076/2025 

Processo Administrativo nº 114/2025 

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA UNIDADE 

ESCOLAR CATULO DA PAIXÃO CEARENSE NO POVOADO DELCLECIO NO MUNICIPIO DE 

SANTA LUZIA - MA. 

EMENTA: Locação. Imóvel Anexo. Unidade Escolar 

Catulo da Paixão Cearense. lnexigibilidade. Licitação. 

Lei Federal nº. 14. 733/2021. 

1 - ESCOPO DO PARECER JURÍDICO 

O presente instrumento jurídico tem como objetivos orientar o interessado supra 

qualificado a respeito da temática da inexigibilidade da licitação para locação de imóvel para 

funcionamento do anexo da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense no Povoado Deklecio 

no Municipio de Santa Luzia - MA. 

li - RELATÓRIO 

Trata-se de consulta encaminhada pela Secretaria de Educação para análise e 

emissão de parecer jurídico atinente ao procedimento administrativo na modalidade 

INEXlGIBIUDADE DE LICITAÇÃO, cujo objeto é a locação de imóvel para funcionamento da 

locação de imóvel para funcionamento do anexo da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense 

no Povoado Delclecio no Municipio de Santa Luzia - MA. 

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações a 

respeito da celebração de contrato de locação pelo município, com fundamento no art. 74, 
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inciSO V, da Lei no 14.133/2021, que versa sobre a contratação direta por inexigibilidade de 

licitação para locação de imóveis cujas características de instalações e localização tornem 

necessária sua escolha. 

É o breve relatório. Passamos a análise jurídica. 

Ili • DA ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à 

dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras 

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 

Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo 

em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração. 

Portanto, passa~se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas 

ora perquiridas. 

111.1 • DA FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo Administrativo de lnexigibilidade De Licitação cujo objeto é a locação 

de imóvel para locação de imóvel para funcionamento da locação de imóvel para 

funcionamento do anexo da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense no Povoado Delclecio 

no Municipio de Santa Luzia - MA 

A priori, a Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios 

Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de 

serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório. 

De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração 

Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a 
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faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do 

inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 

Art. 37. Omissis [ ... ] XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

A Lei nº 14.133/2021, excepcionou, em seu art. 75, inciso V, a regra para a 

presente Licitação por procedimento de inexigibilidade, ora em razão de situações de flagrante 

excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, entretanto, pela particularidade do 

caso, o interesse público a julgaria inconveniente, como é o caso da presente inexigibilidade, 

tendo em vista que só um imóvel atendeu as necessidades ora perquiridas pela Secretaria 

Municipal de Educação de Santa Luzia/MA, vejamos: 

~ Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
1 - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos; 
li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pela opinião pública; 
Ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 
V - aquisição ou locação de irnóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

O inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexigibilidade para a locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, que é o caso 

em tela, visto que só o imóvel presente no processo dispões das características almejadas para 

suprir o interesse público, de acordo com o laudo técnico. 
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Além disso, a referida Lei, através do seu§ 5° do art. 74, pontua requisitos a serem 

obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, vejamos: 

H§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 
1 - Avaliação previa do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do 
prazo de amortização dos investimentos; 
li - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e 
disponíveis que atendam ao objeto; 
Ili - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem 
para ela." 

Portanto, na leitura do ora supracitado, vemos a necessidade da administração 

pública de observar alguns requisitos para o seguimento do presente feito, esmiuçadas 

abaixo: 

Com relação ao Inciso 1, do referido artigo, constam nos autos da presente 

inexigibilidade todas as qualificações do imóvel a ser locado, tais como: avaliação do bem, 

estado de conservação, custos em gerais, inclusive, de adaptações, as necessidades de 

utilização e o prazo de amortização dos investimentos. 

No que se refere ao Inciso Ili, vemos, portanto, que constam nos autos as 

justificativas que demonstram as qualidades do imóvel ora perquirido, tais como: Preço, 

localização, tamanho, e as demais configurações que já existem no imóvel. 

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de um 

serviço geral, onde qualquer programa satisfaria as necessidades da Prefeitura de Santa 

Luzia/MA. 

Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da futura celebração do 

contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse público nesse caso 

específico. 

Na minuta do contrato verifico que os requisitos do art. 55 do Estatuto das 

Licitações, contém as cláusulas necessárias e indispensáveis à sua formalização, senão 

vejamos: 
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Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
t- o objeto e seus elementos característicos; 
li- o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
Ili- o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o 
caso; 
V- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
VI- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas; 
VII- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas; 
VIII- os casos de rescisão; 
IX- o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X- as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
XI- a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII- a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
XIII- a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
(...) 

§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no § 60 do art. 32 desta Lei. 
( ... ) 

Dessa forma, analisando o contrato, verifica as seguintes clausulas e elementos: 

(i) objeto e vinculação; (ii) preço; (iii) prazo e vigência do contrato; (iv) modelos de execução e 

gestão contratuais; (v) condições de pagamento; (vi) reajuste; (vi) obrigações pertinentes; {vii) 

obrigações pertinentes à LGPD; (viii) dotação orçamentária; (xix) obrigações do contratante; 

(xx:) obrigações do contratado; (xxi) extinção contratual; (xxii) infrações e sanções 
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administrativas; (xxiii) garantia de execução; (xiv) alterações; (xv) casos omissos; (xvi) 

subcontratação, (xvii) disposições finais. 

Assim, esta Assessoria Jurídica entende que os requisitos estão todos apostos. 

IV · CONCLUSÃO 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos 

praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não 

vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

No entanto, recomenda-se que a Administração justifique de forma clara a 

escolha pelo imóvel em questão, tendo em vista não haver nos autos do processo 

administrativo, o Estudo Técnico Preliminar, apenas sendo justificado a não necessidade de 

elaboração de ETP. Além disso, ressalta-se a necessidade de esclarecer se o imóvel já era usado 

pela administração em anos anteriores. 

Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Assessoria 

manifesta-se pela legalidade do processo administrativo em análise, OPINANDO pela 

possibilidade da Celebração do Contrato de locação de imóvel para funcionamento do anexo 

da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense no Povoado Delclecio no Município de Santa 

Luzia-MA. 

É o parecer. 
Santa Luzia/MA, 18/08/2025. 

:W/.Ío=?l ~ 
FILIPE RAMOS SOUSA 

Parecerista de licitações- Portaria 660/2025 
OAB/MA 21190 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 1 CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAG1B HAICKEL, n11 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparenda.santaluzla.ma.gov.br 
Página 6 de 6 



EST,l\00 DO 1,t>,RANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNP~ r'I' 06 191 OOt,0001.47 

GAalNETE 00 PRfFEITO 

PORTARIA N" 66012025 - GABIP, DE 28 DE ABRIL DE 2025, 

PrE'fo:it•••- ,-'n ,-.,..,tit lUz:id 

"' CL _{;,_\.l,;;..l; ),..._ __ 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) PARECISTA 
OE UC1TAÇÕES, e dá outras providênciasn. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZtA. no uso de suas atnbuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, e, 

CONSIDERANDO a reestruturação admintstrativa ínstituída pela Lei nº 614/2025; 

RESOLVE: 

Art. 1'. Nomear o (a) Senhor (a) FILIPE RAMOS SOUSA, portador (a) da Cédula de 
Identidade RG nº 041312232010-2 SSP/MA, ínscrito (a) no CPF/MF sob o nº 

607.268.823-lO, para ocqpar o cargo de provimento em comissão de PARECISTA DE 

LICITAÇÕES, com denominação DANS, junto a Secretaria Municipal de Governo e 

Gestão. 

Art. r. Esta portaria entra em vtgor na-data dá sua pubficação, retroagindo seus 

efeitos à data de 01 de abril de 2025. ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-.se, Cumpra~se, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

'""""'°• ~ H re~= oé =· ~ 

Juscelino da e ílgueira Junior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. NagibHaiekel, SIN, Q!,.ritro, Sauta luz-ta - MA. CEP 11• 65.390-000. 
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Terça, 29 de Abril de 2025 VOL: 5 1 N~ 974 
ISSN 2965-5145 

Prefeito Munkipal de Santa Luzia'MA 

COO!g" identitic.idor 4pyqlcnj0y9~02504'.\0l 70407 

PORT AIUA N• 661/2025- GAB/P1 DE 28 DE ABRIL DE 2025. 

PORTARIA N° 661/2025 -GABIP, DE 28 DE ABRtL DE 2025. "Dispõe sobre a nomeação do (a) DlRETOR(A) 00 DEP. 

DE REGISTitO CADASTRAL, e dá outras providências". 0 PREFEITO MCNICIP AL DE SANTA LL'ZIA, no uso de suas 

atribuif&s legais e ,dos poderes_ que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de ::!6 de novembro de 1998, 

especificamente o 11rt. 52, V, e, CONSIDERANDO a ree:.truturaçào udininistrativa instituída pela Lei nº 61412025; 

RESOLVE: An. lº. Nome~ o (a) Senhor (a) ÂNGELA CAROLINE PEREIRA SOUSA E SOt.:ZA, portador (a} da Cêdula 

de Identidade RG nº 02&!B9592004-4 SSP/MA, inscrito (a) no CPF.MF sob ouº 027.954.321-90. parn ocupar o cargo de 

proví~to cm cotn\WO de DIRETOR (A) DO DEPARTAMENTO DE REGISTRO CADASTRAL. com denominação 

OANS, junto a Secretaria Municípal de Go\lerno e Ge!tl:ào. Art. 2". Esta portaria entra em vigor na dara de sua publicm,:ào, 

retroagindo seus efeitos à data de 01 de abril de 2025, ficando revogadas as dbposições em contrário. Registre-se, Publiq~­

se, Cumpra-se. GABlNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. ESTADO DO MARANHÃO, EM 28 DE 

ABRIL DE 2025. ___________ Juscetino da Cruz Filgueira Junior Prefeito Municipal de Santu 

Luzia/MA 

Publicado por. JUSCf.LINO DA C"Rll7. FILG-lTT'lRA .n'."',10R 

Códi~ id~rn.ificador pojlhaghdh,;.W250HJ)J704!9 

POl(T~N"~0/202S- GABIP, l>E 28 l>E ABRIL DE 2025. 
PORTAR1A 1'"' 660.i202S - GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 202.5. ..Dispõe sobre a nomeação do (a) PAREClSTA DE•·· 

LJCITAÇÔES,e-dá outras providências". O PREFElTO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no tJso de suasatribvições legais. 

e dos podere'J-q_ne lhe .são conferidos ptla Lei Orgânica Municip,al de 26 de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, e. 

CONStDERANOO a réi$!rutr.lração administrativa imtitu!da pela Lei n@ 614.'2025; RESOLVE: Art. lº. Nomear o (a) 

Senhor (a) ~~os· sOuS,A. ,portador (a) da Cê<lula de Identidade RG n" 04 1312232010·2 SSP!MA, inscrho (a) llll 

CPF/Mf SQbe,n" 607.268.$.23-30, para: ocupar o cargo de provimento em comissão de PAR.EClSTA Dfi LlCJTAÇÔES, com 

denomirtação DAXS, junto a Secretaria Municipal de Govemo e Ocstão. A1t, 2"'. Esta portaria cnira em vigor na data de sua 

publicação, retroegindo swg e-feit0$ à data-de 01 de abril dé 2025, ficando revogadas as dt.~içõc:s em contrário, Registre.se, 

Publique-sc,Cumpra--sc. GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHAO, n1 
28 DE ABRIL DE 2025. ___________ Juscelino da Cruz Filguei.'"ll Junior Prefeito Municipal de Santa 

LuziaMA 

f'lll:,li,."lldo por: .n;scrt.n-.:o o., CRCZ FTLGL'ETR-" n>-.:10R 

C"odigo ;ce,11iílc.adw: ,;=.,~snc~y202504Jül7fl-Ht> 

PORTARIA J-i" 635/2025- GAB/P, DE 16 DE ABRlL DE 2023. 

PORTARIA N" 63512025 - GABIP, DE 16 DE ABRIL DE 202.5. '•Díspõe sobre a nomeação do (a) DJRETORGERAL DE 

CONtABlUDAOE, e dá outras provi~cias". O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legaís e doS poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgãnica Municipal de 26 de novembro de 1998. especificamente- o art. 

S2, V, e, CONSIDERANDO a reestruturação administrativa in,;tituida pda lei nº 614/2025; Rl·.SOL VE: Art. 1º. Nomear o 

(a) Senhor (a) úlUEL MAC GOMlSH A VELAR. portador (a) da Cédula de Identidade RG n• 03656J4S:2009·9 SSPIMA. 

inscrito (a)llQ CPF/1\ff sob o rf 051.755.613·83, para ocupar o cargo de provimento em comis~o de DIRt-fOR GERAL m: 

CONTABlLIDADE, .com denominação DANS,junto a Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. Art. 2º. fala portaria 

ASSINADO icLETRó'NICAMitNU COM CE/:1.1\F.ICAOO PAMÃO ICP--SttASIL E CARIMBO 01: TEMPO, EMI CONfOPMlDAOE COM A M,t:OlOA 
AAOVISÓIUAN" 2.200•l,.()t 20()1,~NliNOOA.AUTENTICIOADE. A VALIDADE JUA-fDICA t: A IN1féRlDf,.DE DO DOCUMENTO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - INEXIGIBILIDADE 

SANTA.!fi 
LUZIA~ 

No uso de minhas atribuições, em 18 de Agosto de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na 

modal!dade lnexigibilidade, sob o número 076/2025, originário do Processo Administrativo n2 114/2025, que 

tem por finalidade Locação de imóvel para funcionamento da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense no 

povoado Deodécio no Município de Santa Luzia - MA,, com valor total estimado em R$ 6.600,00 (seis mil e 

seiscentos reais), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 114/2025 

N• PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 076/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: . FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DÊ SANTA LUZIA 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA UNIDADE ESCOLAR 

CATULO DA PAIXÃO CEARENSE NO POVOADO DEOCLÉCIO NO 

MUNICÍPIO OE SANTA LUZIA- MA, 

VALOR ESTIMADO: , R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) 

FUNDAMENTAÇÃO: -- Lei 14.133/2021, Art. 74, V M lnexigibilidade M Aquisição ou locação de 

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha 

Santa Luzia M MA, 18 de Agosto de 2025 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Munklpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06,191.001/0001-47 
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SL'MÁRIO 

PORTARIA. Nº 023/2025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA 
RESPONDER PELA FUNÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, EQUIPE DE APOIO E 
PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 
14,133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DECRETO 
MUNICIPAL N,• 001/2025, 

O PREFEITO :\iUNICIPAL DE SANTA 
Ll:ZIA/l\1.-\~ em pleno exercício do cargo e 
u::;ando de suas atribuições e prerrogativas 
!,:gai::; e atribuídas pela Lei Orgânica do 
\lunic1pi•J: 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Designar o Sr. JARBAS COSTA 
PEREIRA portadors CPF nº 449,785,453-15, 
i,ar:.1 responder. servidor efetivo, qualificado, 
inscrito na matrícula n." 203609. pela função de 
AGEl'fIE DE 
CONTRATAÇAO!PREGOEmO(A) do 
Município de Santa Luzia/MA, nos termos da Lei 
n.º 1-4.133. de 1° de abril de 2021. 

Parágo Único. Em Licitação na modalidade 
pregão. o agente responsável pela condução do 
certa.me será designado pregoeiro. 

\1·tioo 
" 

2' o AGENTE DE 
CO:". rRA T.\Ç.~O. deverá: 

1- tomar decisões acerca do procedimento lii.:1-
tatório: 
II- acompanhar o trâmite da licitação, zelando 
pelo seu fluxo satisfatório. desde a faseprcpn­
ratória; 
III-dar impulso ao procedimento licitatório. em 
ambas as suas fases e em observância aoprinci­
pio da celeridade; e 
IV- executar quaisquer outras atividades neces­
sárias ao bom andamento do certame até a hmno­
logação. 
Artigo 3' O AGENTE DE 
CO~TRATAÇÃO, em especial: 
1- acompanhar os trâmites da fase preparatúria 
da licitação, promovendo diligências. se fc,r 0 

caso, para que o calendário de contratação. de. 
seja cumprido na data prevista, observado, ainda. 
o grau de prioridade da contrntação. em especial 
na confecção dos seguintes a11efatos: 
a) esn1dos técnicos preliminares: 
b) anteprojeto, tenno de referência ou proj-.!-t.1 
básico: 
e) pesquisa de preços; e 
d) niinuta do edital e dr> instrumento do con­
trato. 
Il- conduzir a sessão pública da licitação. pro­
movendo as seguintes ações: 
a"i receber, examinar e decidir as impugn;_içú~s 
e os pedidos d.e esclarecimentos ao edital eaoc: 
seus anexos, além de poder requisitar suhsidios 
fomiais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 
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h) verificar a conformidade da proposta em r~-
laç:io aos requisitos estabelecidos no edit,d; 
1.: J L"Oordcnar a sessão públka e o envio d~ 1an-

~n verificar e julgar as condições de habilita-

•• 1 :~:m~ar erros ou falhas que não alterem a 
~ub:-.!ánda das propostas; 
i"l encaminhar à comissão de contratação os 
documentos de habilitação, caso verifique a pos­
.~ibihdade de sanear erros ou falhas que não alte­
rl;'lll a substància dos documentos e sua validade 
jurídica: 

g) indicar o vencedor do certame: 

!::h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

i I encaminhar o processo devidamente in!>lru­
iJ.o. upós encerradas as fases de julgamento e ha­
bilitação. e exauridos os recursos adminis.trati­
\'OS. ii autoridade superior para adjudicação e ho­
mologação, 

§1' O agente de contratação será auxiliado 
por equipe de apoio, de que trata o artigo 3', 
e responderá individualmente pelos atos 
que praticar, salvo quando induzido a erro 
pela atuação da equipe. 

§2° A atuação do agente de contratação na 
fase preparatória deve se ater à supetvisão 
e às eventuais diligências para o bom fluxo 
da instrução processual. eximindo-se do 
cunho operacional da elaboração dos 
artefatos arrolados no inciso Ido caput. 

Artigo 4' • O agente de contratação poderá 
solicitar manifestaç~o técnica da assessoria 
jurfdica ou de outros setores do órgao ou da 
enttdade, bem como do órgão de controle 
interno, a fim de subsidiar sua decisao. 

Preletturatoe Santa Lul 
N' '1 f'Jlí,G 

Artigo 5° • Ficam designados os servidores 
abaixo relacionados como membros da 
equipe deapoio, que auxiliará o Agente de 
Contratação / Pregoeiro(a). na condução 
dos processos licitatórios: 

Sra4 Rebeca da Silva Lima Gondinho -
Membro CPF 612.837.813-79 

Sra. Ângela Caroline Pereira Sousa e Sou:r.~ 
-1\Iembro CPF 027 .954.323-90 

Artigo 6° • Caberá à equipe de apoio 
auxiliar o agente de contrata~o ou a 
comissão de contrataçao nas etapas do 
processo licltatório, de que trata o inciso li 
do artigo 3'. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá 
solicitar manifestação técnica do órgão de 
assessoramento jurfdico ou de outros 
setores do órgão ou da entidade licitante. 
bem como do órgão de controle interno, a 
fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 7' - É vedado ao agente público 
designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

1- admitir, prever, inc1uir ou tolerar. nos atl.':> qu,: 
praticar. situações que: 
a) comprometam. restrinjam ou frustrem o ca­
ráter competitivo do processolicitatório. inclu­
sive nos casos de participação de sociedades Cú­

operarivas: 
b) estabeleçam preferências ou distinções ~Ili rn­
zào da n3turalidade. da sede ou dodomicílio dn:; 
licitantes: 

e) sejam impeninentes ou irrelevantes para o oh­
.ieto específico do contrato; 
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,;.'rele1turat'cle Santa Luzi, 
N°F /" 

II- esrabelecer tratamento di..ferenciadü de wtu­
;-1;.~7a comerciaL legal, trabalhista, previ1.k-:it,·:t.iría 
nn qualquer outra entre empresas brasilcirns;,;: es­
tnillgeiras. inclusive no que se refere a moi;:da, 
modalidade e local de pagamento, mesmo 
quando envolvido financiamento de agência in­
krn3cicmal: 

Pkfúturn Municipal de Santa Luzia1~1...A., 06 de 
janeiro de 2025. 

/ I , 
.· _/,., 

/'-/:._ 

III- opor resistência injustifica.da ao andamento 
do:. processos e, indevidamente, retardar ou 
deixar de praticar ato de oficio, ou prntica-io 
contra disposição expressa em lei. 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

§1° Não poderá partl.c1par, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução do 
et•ntrato agente público de órgão ou <!ntldade 
~citante ou c-0ntratante. devendo Serobservadas · 

as situações que possam configurar con.t1ito de 
mteresse5 no exercício ou após o exercício do 
c<u-g:o ou emprego. nos termos da legislação que 
d:sciplina a matéria. 

§2º As vedações de que. trata este artigo 
estendem-se a terceiro que auxilie a conduç;io da 
contratação na qualidade de integrante de equipe 
de apoio, profissional especializadO ou 
funcionário ou representante de empresa gue 
pn~·sre assessoria técnica. 

Artigo 7" - Esta Portaria entra em vigor na data 
da sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E 
CUl\IPRA-SE. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA- MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https:lltransparencia.santa!UZia .ma.gov .br/diarto 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 1893e9c61f68d140b910430f1eed65e31 ~ cd5299 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICrPAL DE SANTA LUZIA 

FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

prefeit"~- r~ r--~ta l.uzia 

"' "· .Q.i,>.il~---
À(o) 

Sr. 

RAIMUNDO BARROS DE SANTANA· 336.S46.113-20 

Com endereço à rua principal, s/n, povoado deoclecio, Santa Luzia, Maranhão 
Contatos: (98) 98155-7583 1 ozineusantana@hotmail.com 

Prezado{a) Senhor(a), 

CONSIDERANDO a Avaliação Técnica e Avaliação de Valor de Mercado, através do Laudo de Vistoria, 

cujo objeto cujo objeto é Locação de imóvel para funcionamento da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense 

no povoado Deoclécio no Município de Santa luzia - MA,, conforme Processo de Contratação na modalidade 

lnexigibi!idade N2 076/2025, autuado a partir do Processo Administrativo nº 114/2025, no valor total de R$ 

6.600,00 (seis mil e seiscentos reais}, foi escolhida pelas razões constantes do processo administrativo em 

epígrafe, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria para envio dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 

conforme descrito no Termo de Referência em anexo, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

recebimento deste. 

Santa Luzia - MA, 19 de Agosto de 2025 

Yl.e ce t; 1 -&y,-1. 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Munlclpal de santa luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEl, nll S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzla.ma.gov.br 
Página 1 de 1 



■ CÚNTRA TO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL À VISTA 
IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

VENDEDOR: OZINEU SANTANA NASCIMENTO, brasileiro, solteiro, portador da Carteira de 
Identidade nº 031754112006-0 SSP/MA e inscrito no CPF: 601.522.133-09, residente e 
domiciliado na Rua Principal, s/n, Santa Luzia-MA 

COMPRADOR: RAIMUNDO BARROS DE SANTANA, brasileiro, casado, portador da 
Carteira de Identidade nº 054783952014-7 e inscrito no CPF: 336.546.113-20, residente e 
domiciliado na Rua Principal, Povoado Dioclecio, Zona Rural de Santa Luzia-MA. 

As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente Contrato de 
Compra e Venda à Vista, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições 
descritas no presente. 

DO OBJETO DO CONTRA TO 

CLÁUSULA 1': O presente e contrato tem como OBJETO a venda de uma 
CASA/DEPOSITO, entre VENDEDOR e COMPRADOR, Imóvel, este localizado no 
Povoado Dioclecio, Zona Rural de SANTA LUZIA-MA, com os seguintes limites e 
confrontações: 
Frente, limita-se com a rua; 
Fundo,limita-se, com terreno 
Lateral Direita, limita-se com Francisca 
Lateral Esquerda, limita-se com lsaias 
Perfazendo uma aréa total de Frente medindo 6mts(seis metros) e nas Laterais 
Direita e Lateral Esquerda medindo 6mts(seis metros). 

DAS OBRIGAÇÕES 

CLÁUSULA 2ª: O COMPRADOR se obrigará ao pagamento dos impostos, ta,cas e 
despesas que incidam sobre o Imóvel partir do momento em que fora assinado este 
instrumento, mesmo que o lançamento seja feito em nome do VENDEDOR ou de terceiros. 

CLÁUSULA 3': O COMPRADOR se responsabilizará pelas despesas com a transcrição 
do Imóvel, a ser realizada quando da quitação do valor acertado neste contrato. 

CLÁUSULA 4': A posse do Imóvel passará o COMPRADOR quando da assinatura deste 
instrumento até o momento do pagamento do valor previsto neste instrumento. 

CLÁUSULA 5': Quando da assinatura deste contrato, o VENDEDOR disponibilizara o 
Imóvel, ao COMPRADOR livre de qualquer impedimento que impeça a livre fruição da 
posse por este último. 

DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA 6': Por força deste instrumento, o COMPRADOR pagou ao VENDEDOR 
a quantia de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), sendo pago no ato do negócio. 



~DIÇÕES GERAIS 
'~ 

CLÁUSULA 7': O presente contrato passa a valer a partir da assinatura pelas partes, 
obrigando-se a ele os herdeiros ou sucessores das mesmas. 

DO FORO 

CLÁUSULA 8ª: Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as partes 
elegem o foro da comarca de Santa Luzia - MA; 
Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de 
igual teor, juntamente com 02 (dois} testemunhas. 

Santa Luzia - MA, 03 de janeiro de 2020 

Comprador: 
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ESTADO DO ~IARANII.\O 
PTekiturn de S:mra ( ,uzia C:\P J: 06. IC/ 1.001/0001 f 7 

Secretaria .'1unidpal de Edurn\·ào 

Ofício circular nº 318/2025 Santa Luzia~MA, 18 de agosto de 2025. 

limo (a). Sr.(ª). 
Oeusslía Lira de Sousa 
Secretária Municipal de Administração 

A SEMED vem por meio de seu gabinete executivo solicitar de Vossa 
Senhoria o aluguei de um prédio anexo onde funcionara uma sala de aula anexo 
da Escola U.E Catt1l0 da Paixão Cearense. Povoado Deodécio. O referido 
prédio tern como locattlrio o sr.(a) Raimundo Barros. Santana. , 

Certo de vossa acolhida e compreensão reitero votos de elevada estima 
consid:~rações e apreço. 

Atenc,osamente, 

, 92.il. k ':>1Ynt J ~ 
y-' Oziel dos Santos Lima 
Diretor Adm1n1strativo (SEMED) 

Ozje, .:.o~ima 
Diretor Opto. Adm. 
Port;,,rí""· ??~'?025 

-.~,;~};;:, ,,'· -.__.,,.,.w;~"""''"" , 
·•a,••·s S ,_•,--C, 



Agência 

0001 

Conta 

428489944-1 

iQ 

~----------

Banco 

0260 

iQ 

Nu Pagamentos S.A. -
Instituição de Pagamento 

f?,:1;_,,r,/./- y,/ 0 17 aY J);Y::, ;;t{ V\ :M"N,y'}z,, 



ESTADO DO MARA:',;H.\O 
Prefeitura de Santa Luzia CNP J; 06.191.001/000147 

Secretaria Municipal de Educação 
AI'. Nagih ffoickel-C'ep: 65390-000 'Santa Lida -Ai4 

Ofício circular nº 318/2025 Santa Luzia-MA, 18 de agosto de 2025. 

limo. (a). Sr. (ª). 
Deuselia Lira de Sousa 
Secretária Municipal de Administração 

A SEMED vem por meio de seu gabinete executivo solicitar de Vossa 
Senhoria o aluguel de um prédio anexo onde funcionará uma sala de aula anexo 
da Escola U.E Catulo da Paixão Cearense, Povoado Deoclécio. O referido 
prédio tem como locatário o sr.(a) Raimundo Barros Santana. 

Certo de vossa acolhida e compreensão reitero votos de elevada estima 
considerações e apreço. 

Atenciosamente, 

Ozield~a 
Diretor !Jç,1·0. Adm. 
Portaria. 228/2025 

Oziel dos Santos Lima 
Diretor Administrativo (SEMED) 

- l 

J 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 216820/25 Data da Certidão: 18/08/2025 08:40:54 

CPF/CNPJ 33654611320 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 16/11/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://porta!.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item ·certidões· e em seguida em ~validação de Certidão Negativa 
de Débito•. 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 18/08/2025 08:40:54 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 076440/25 Data da Certidão: 18/08/2025 08:41 :27 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 33654611320 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7. 799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Côdigo Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 16/11/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item KCertidões• e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa''. 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

1 ---

Data Impressão: 18/08/2025 08:41:27 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RAIMUNDO BARROS DE SANTANA 
CPF: 336.546.113-20 
Certidão nº: 47718326/2025 
Expedição: 18/08/2025, às 08:42:33 
Validade: 14/02/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que RAIMUNDO BARROS DE SANTANA, inscrito(a) no CPF sob o 
nº 336.546.113-20, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



PODER JlCDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUSAL DE JUSTIÇA DO E...~TADO DO MARANH10 

CERTIDAO ESTA DUAL- PR[\U:IRO GRAU 

FALÊXCIA. CO~CORDAT A E RECUPERAÇÃO Jl:DICIAL 

Data emissão: 18/06/2025 

Data de validade: 18/10/2025 

NOME, RAIMUNDO BARROS DE SANTANA 

CPF: 336.546.113-20 

DATA DE NASCIMENTO; 24/03/1967 

N" da certidão; 12502837529 

Código de Validação: c7038f23b6 

FILIAÇÃO; MARIA DO SOCORRO BARROS DE SANTANA/ BERNARDO ONOFRE DE SANTANA 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial d1stribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acíma informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário: 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

e) Esta certidão é vá!ida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão• 

www.tjma.jus.br • menu · Certidão Estadual. utilizando o código de validação acima identificado: 

e) Fonte da pesqwsa sistema PJE (1o grau); 
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TRIBl!NAL DE CONTAS DA l'NIÃO 

CERTID,\O NEGA TIVA 

DE 

LICITANTES INIDÓNEOS 

( Vàl ida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: Re\l'\clli'<DO BARROS DE SANTANA 

CPF/CNPr 336.546.113-20 

O Tribunal de Contas da l 1nião CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) N..-\.O CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. -'6 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Nilo constam da relação consultada para emissão desta certidão os re:-.ponsáveis ainda não 
noufícados do teor dos acórdãos condenatónos. aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado. bem como aqueles cuJas apreciações estejam suspensas cm razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão ~mitidà às 08:46·06 do dia 18/08/2025, com validadt: de tnnta dias a contar dà 
emissão. 

A Ycracidadc das mformaçõcs aqui prestadas podem ser confinnadas no sitio 
hUps.//contas teu gov .br/ords/f.1p-l 660 5 

CóJ1go de conlrole da cerLidão: TX2L 180825084606 

Atenção. qualquer rasura ou emenda mvahdarâ este documento. 
<:.:s 



' 
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: RAl!\IUNDO BARROS DE SANTANA 

CPF:CNPJ: 336.546.113-20 

Certilica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPJM. 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União. NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou d0 
procedimentos acusatórios em andamento. relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

/Jestaca-se Qlll!, nvs termos da letisl~ão vigeme, tH referidos cadastros cons,,Jida.m infonnaçiks prestadas pcfos emes 
príhlicos, de todos M Poderes e e.fferas de governo. 

{h )h1emas eJ>r\/J e ÇGU-PJ cmuolidam os dado.~ ~·obre o a,1damento dos proce.uos adminislralivm; de responsabilização 
de entes prfrados no Poder Executfro Federal. 

O Cuda5frQ _\"aámml de Emprc,·a~ /11idõ11eas r 5mpemm (CECS) apnse11ta a reloçifo de empre.ças e pesmas/Mca.~ que 
s,4reram .tançõe,ç que iJnplicaram a restrição de participar de licilaçiies ou de celebrar contratos com a Administração 
P1íMirn. 

O (qda1·tro ,Y,u;ivnal de Emprrsq,ç Punidas {C.YEP) aprt:senta a refuçiro de empre.ças que sofreram q11aisq11udas pu11ições 
pre1·istas na 1.ei n" /2.84612013 (l.ei Anticorrupção). 

O Cadmtro de F.11tiJatfe.~ Privuda~ w:m Fins Lurratfras lmpedidqs 1CEPIM) apresenta a relação de entidade.\" privodo.ç .~em 
fim; lucrativos que estão impedidas de r:e/ebrar novos convênios, contraWs de repasse ou term1JS de parceria com o 
Ad111inütração Pública Federal, em Junçiúi de irregulariJaJe.s nã" resolvidas em convênios, co11/ratos de repas.çe ou termn5 
de parceria firmado.t anteriormente. 

Certidão emitida às 08:49:36 do dia 18/08/2025 , com validade até o dia 17/09/2025. 

Link para consuha da verificação da certidão https;//ççnidoes.çgu,gov,br/ 

CóJigo de controle da certidào: 9BivhLwgEAoCdZGX4ePu 

Q11a!q11er rasuro ou emenda invalidará esre documento. 

1 ! 1 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL· PRIMEIRO GRAU 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

:~t~f Õ$~B 3an,a LJ ... 

l~sina•ura 

Data emissão: 18/08/2025 

Nº da certidão: 12539584080 

Data de validade: 18/10/2025 

Código de Validação: 4621f9b95c 

NOME: RAIMUNDO BARROS DE SANTANA 

CPF: 336.546.113-20 

DATA DE NASCIMENTO: 24/03/1967 

FILIAÇÃO: MARIA DO SOCORRO BARROS DE SANTANA/ BERNARDO ONOFRE DE SANTANA 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade 
e autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, confonne o documento original (ex: CPF, 
Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1º GRAU OE JURISDIÇÃO e 
Juizados Especiais Criminais do Poder Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA distribuída(s) e que esteja{m) em tramitação em face da pessoa 
acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Resolução CNJ 
no 121/2010. 

Observações: 

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 28/2018 e suas 
alterações; 
b) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário; 
e) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data 
será necessária a emissão de uma nova certidão: 
d) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 
e) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pagina do Tribunal de Justiça do Maranhão -
www.tjma.jus.br • menu • Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 
f) Fonte da pesquisa: sistemas ThemisPG (1º grau), PJE (1º grau), PROJUDI. VEP e SEEU: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nº 0000000115 
Ru.lo Soclal 

RAIMUNDO BARROS DE SANTANA 

INSCRtÇÃO ECONÔMICA Documento 

00000400360 Ç.P.F.: 33€~~611320 

Locallzado F'OV CENTRO DO DIOCLECIO. SN • - SANTA LUZIA-MA 

DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSAVEL 

Inscrição Contribuinte I Nome 

400488 - RAIMUNDO BARROS DE SANTANA 

'"'"""' CENTRO DO OIOCLECIO. SN 

ZONA RURAl SANTA LUZIA-MA CEP: 65390000 

No. Requertmefllo 

000IJ:J0CllS/2025 

CERTIDÃO 

Ooa.1me11to 

C.P.r.: 336.546.113-20 

Naturau jurfdlca 

Pessoa Fisica 

CEP 

653900:lJ 

Cei;Liílcamos, pa.i::c1. os devl.dos fins, que !ora.in .i::e\l.LS"ê.os os Legist..i::os conslanl,;,s do Cc!dets.ro 
Er:<lnõmico d1c:st.<1 emprf!r;a F1tõc11l e Dividi'! Ativél do ),fanieipio, a~é o pnii.f:nt.f! f!XP.n:icio ::".lscal, 

relativo â I:u,criçi!io .:cor.ô:l'lica acima especificada, e constatou-se r.ão haver nenh,.,ma pendência ou 

üivio.Jo. vim::il<l.da a Eln.,re11d dcimd.. 

A Secretâria de Fina'.lças se reserva r:o direito de i:tsc::-ever e cobrar as dividas qJe posteriormente 

venham a ser ap~radas. 
A aceitação desta certidlo está condicicr.ada à ve::ificaç.4o de sc;a ai.:.ten:.icidaciP. ::til interr.et, nos 

sf!guinte endereço: servicos2. speedgov. cem. br /sa:i.t11 l ·Jzi11 

SA~TA LUZI~-MA, 19 DE AGOSTO DE 2025 

Esta certidão é válida por 090 dias contados da data de emls.são 

VALIDAATI:: 16111/2025 

COO. VAIJDAÇÂ0.00202324A00000f,00f,88 

----

h"""'nopor Em 
UONi!.ROO 

Para validar e88a celtldlo acene o site https:l/servlCOli2.spuedgov.com.brleantaluzia 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÃO 

DADOS DO PROCESSO 

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 114/2025 

N' PROCESSO DE CONTRATAÇÃO, 076/2025 

MODALIDADEc INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO SOLICITANTE, FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

OBJETO, , LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DA UNIDADE ESCOL.AR 

CATULO DA PAIXÃO CEARENSE NO POVOADO DEOCLÉCIO NO 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA, 

Aos 19 de Agosto de 2025, na sede da Prefeitura Municipal de Santa Luzia o agente de contratação, infra 
assinado, realizou análise da Documentação de Habilitação enviada para o email indicado no ato convocatório, 
amparado na Lei 14.133/2021 para Locação de imóvel para funcionamento da Unidade Escolar Catulo da Paixão 

Cearense no povoado Oeoclécio no Município de Santa Luzia - MA,. Conforme conta em anexo a empresa 

convocada apresentou os documentos solicitados no Termo de Referência na seguinte ordem: 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DESCRIÇÃO EMiSSAo VALIDADE VÁLIDO? 

DOCUMENTO DE POSSE DO IMÓVEi:_-·- SIM 

DOCUMENTOS PESSOA!$ SIM 

DADOS BANCÁRIOS SIM 

CERTIDÃO NEGATIVA CONTRÔLADORIA GERAL DA-lJNtÃO 18/08/2025 17/09/2025 SIM 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAL 18/08/2025 11/11/2025 SIM 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DfVIDA ATIVA ESTADUAL 18/08/2025 16/11/2025 SIM 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNIÓPAL 19/08/2025 16/11/2025 SIM 

, CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL 19/08/2025 16/11/2025 SIM 

COMPROVANTE DE RESIDENCIA SIM 

CERT!DÃÜ NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 18/08/2025 14/02/2026 SIM 

CERTIDÃO NEGATIVA tNlOÔNEO 18/08/202S 18/09/2025 SIM 

CERTIDÃÜ NEGATIVA DE FALÊNCIA E CONCORDATA 18/08/2025 18/10/2025 SIM 
.. 

CERTIDÃO NEGATIVA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 18/08/2025 18/10/2025 SIM 

Os documentos de habilitação estão em compatibilidade com o Termo de Referência e com o previsto nos 
artigos 62 a 68 da Lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente aos requisitos de habilitação. Nada mais 

havendo a declarar devolvem-se os autos à autoridade competente para as demais providências. 

Santa Luzia - MA, 19 de Agosto de 2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICkEL, n! S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencla.santaluzla.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

~ Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luda- MA I CNPJ; 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO - CEP 65.390.000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencla.santaluzla.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21) 

DADOS DO PROCESSO 

Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO: 114/2025 

N• PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 076/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE 

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

SANTA~8j 
LUZIA~ 

OBJETO: LOCAÇÃO OE ÍMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DÀ UNIDADE ESCOLAR 

' CATULO DA PAIXÃO CEARENSE NO POVOADO DEOCLÉCIO NO 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA- MA, 

VALOR ESTIMADO: R$ 6.600,00 {seis mil e seiscentos reais) 

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo 

em epígrafe, e com fundamento no lei 14.133/2021, Art. 74, V - tnexigibilidade -Aquisição ou locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha; 

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado; 

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os 

preços de mercado; 

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habllitação exigidos no Termo 

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao 

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato e Justificativa da Contratação, e; 

AUTORIZO a INEXIGIBIUDADE n2 076/2025 para Locação de imóvel para funcionamento da Unidade 

Escolar Catulo da Paixão Cearense no povoado Deoclécio no Município de Santa luzia- MA,, nos termos do Lei 

14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e 

de localização tornem necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 114/2025, cujo 

contratação deverá ser celebrada com o Sr. RAIMUNDO BARROS DE SANTANA, CNPJ n!:! 336.546.113-20, 

residente na rua principal, n2 s/n, povoado deoclecio, cidade de Santa Luzia- Maranhão. A contratação terá seu 

valor global no importe de R$ R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais). 

Santa Luzia - MA, 20 de Agosto de 2025. 

Prefeitura Municipal de Santa Luria - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nV S/N, CENTRO, Santa Luria, Maranhão, Brasil 

www.transparencla.s.antalurla.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Secretária de Educação 
Portaria: 007 /2025 

Prefeitura Munfclpal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06,191.001/0001-47 
NAGIB HAICkEl, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzla.ma.gov.br 
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 

n9 076/2025 para Locação de imóvel para funcionamento da 

Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense no povoado 

Deoclécio no Município de Santa Luzia - MA,, nos termos do Lei 

14.133/2021, Art. 74, V - lnexigíbilidade - Aquisição ou locação 

de imóvel cujas características de instalações e de localização 

tornem necessária sua escolha, conforme PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 114/2025, cujo contratação deverá ser 

celebrada com o Sr. Raimundo Barros de Santana , CPF nº , 

336.546.113-20, residente na, rua principal s/n, povoado 

Deodecio - Santa Luzia-MA. A contratação terá seu valor global 

no importe de R$ R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) Santa 

Luzia - MA, 20 de Agosto de 2025. Cleudimar Soares Lopes 

Secretária de Educação Portaria: 007/2025 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICfPAL OE SANTA LUZIA 

FUNDD DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA 

CONVOCAÇÃO PARA CONTRATO N• 114176/2025 

À(o) 

Sr. RAIMUNDO BARROS DE SANTANA- CPF- 336.546.113-20 

Com endereço a rua principal, s/n, povoado deoclecio, Santa Luzia, Maranhão 

Contatos: (98) 98155-7583 1 ozineusantana@hotmail.com 

Prezado(a} Senhor(a), 

f-~r 8 ; 81 t1.1!a,,;Je San\a Lu..:, 
Nº FI [l))':\ 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, para ASSINATURA 

DO TERMO DE CONTRATO, cujo objeto é Locação de imóvel para o funcionamento da Unidade Escolar Catulo 

da Paixão Cearense no povoado Deoclecio no Município de Santa Luzia-MA, conforme Processo de Contratação 

na modalidade lnexigibilidade Nº 076/2026, autuado a partir do Processo Administrativo nº 114/2025, no valor 

total de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais), no prazo de até OS (cinco) dias úteis, contados a partir da 

publicação desta, sem prejuízo das sanções previstas no edital de Licitação e na Lei 14.133/21. 

A documentação de HABILITAÇÃO, que porventura esteja vencida, deverá ser apresentada atualizada 

Santa Luzia - MA, 20 de Agosto de 2025 

~ljY\,(lv2/,lQi\h lli ~ 
CleudimarSoareslopes \\ 1 Ô 1 * J J,201> \J\e e e f)l e n-, 2 ,, Jt~.,,;,~ 
Secretária de Educação )-,, 

Portaria, 007/2025 (?,=Í-")A,-', 0//do (..Scr--'1.Y µ/ê.h :or;lc1'> 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasll 

www.transparencla.santaluzla.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

CONTRATO N!! 114176/2025 
LOCAÇÃO D.E IMÓVEIS- Lfl 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 

lnexigibi!idade N!! 076/2026 
N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO; 114/2025 
Fundamentação Legal: Art 74, Inciso V, da Lef 14.133/2021 

OBJETO CONTRATUAL 

SANTA !9! 
LU:Z:IAW 

Locação de imóvel para o funcionamento da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense no povoado 

Deodedo no Município de Santa Luzia-MA 

$ 

.c:ô:::, 
lllJ 

o 
dCI 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) 

VIGtNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: 21 de Agosto de 2025 

FINAL: 21 de Agosto de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
Fundo da Educação Básica de Santa Luzia, CNPJ n2 30.370.531/0001-37 
AV. NAGIB HAICl<EL, S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. 
Cleudimar Soares Lopes, CPF nº 746.420.903-63 

DADOS DO CONTRATADO 
Raimundo Barros de Santana, CNPJ n!I 336.546.113-20 
rua principal, s/n, povoado deodeclo, Santa Luzia, Maranhão 
ozineusantana@hotmail.com, (98) 981SS-7S83, 
Raimundo Barros de Santana, CPF nº 336.546.113-20 
ORDENADOR DE DESPESAS 
Felipe Alves Sousa - Secretário Municipal de Finanças Portaria 005/2025 

FISCAL DO CONTRATO 
Carlos Lima Silva - CPF n• 002.603.693-22 

PREÂMBULO 

Aos 21 de Agosto de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA, através da Fundo da Educação Basica de 
Santa Luzia, inscrita no CNPJ n2 30.370.531/0001-37, em observância às disposições da Lei n2 14.133, de 12 de 
abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 

~iv 
' 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n!I S/N, CENTRO, Santa luzia, 

Maranhão, Brasil www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA SANTA .1111! 

LUZIA~ 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DD OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto Locação de imóvel para o funcionamento da Unidade Escolar 
Catulo da Paixão Cearense no povoado Deoclecio no Município de Santa luzia-MA de acordo com as 
especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço 
apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais), em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRAT~DA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Item Descrição Unidade Quant. Recorrência R$ Unit. R$ Mensal R$ Total 

999999 - Locação de 
imóvel para o 
funcionamento ,, 

1 
Unidade Escolar Catulo 

M!S 1 12 R$ 550,00 R$ 550,00 R$ 6.600,00 ,, Paixão Cearense "° povoado Deoclecio "º 
Município de Santa Luzía-
MA 

Valor Total R$ 6.600,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1-0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 21/08/202S e encerramento em 21/08/2026, na 
forma do artigo 10S da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191-001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n2 5/N, CENTRO, Santa Luz:ia, 

Maranhão, Brasil www.transparenda.santaluz:la.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA SANTA.!~ 

LUZIA~ 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado- lGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o Intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo{s). 
6.5- Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente, o{s) definitivo(s). 
10.6 - caso o(s) índice{s) estabe!ecido(s) para reajustamento venha{m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa{m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 -0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7 .1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 {LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7 .3 - t vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4-A Administração deverá ser Informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- t dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidade 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observânci~ 
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7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, índusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7 .12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CI.ÁUSULA OITÁVA-.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (•rt. 92, VIH) 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
CÓDIGO FICHA:677 
ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 15 FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL PROF. E 
Dotação: 12.361.0051.2037.00003.3.90.36.00 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA 
8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Cl.ÃUSÚLA NONA - DAS OBRIGAÇÕE$ Do CONTRATANTE {art. 92, X, XI e XIV} 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, d-efeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeta, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7- Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protoco!o"do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, par igual período. 
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9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico~financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA l>tOMA- DAS OBRIGAÇÕES.DO CONTRATADO (art. 92, XJV, XV1 e XVII) 
10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei"º 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicias, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no focal da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14-Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato_ 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n!l 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

ClÃUSUlA DÉO!,!A PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAi. (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo~lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois} meses de 
antecedência desse dia. 
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11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 {dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.l - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório {art. 131, caput, da lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
{art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA ÓtCIMA S~ÚÍIIOA-, Qp.$ INFRAÇÕES E SANÇQES ADMINISTRATIVAS (art. 9?, XIV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. SI! da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §21?, da lei n!! 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de lnldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas na~s 
alíneas "e", "f', ug" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ub", "e;' e "d", qu 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei ne 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) M0ratórla de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parce 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), peta inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 {trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "e' e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7-0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n214.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pr 
(art. 160, da lei nº 14.133, de 2021). 
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12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

ClÁUSUIA DtOMA TERCEIRA -DA !;ARANTIA óf; fll'.ECIJÇÃO (art, 92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

ClÁUSUIA MOMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n9 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9 14.133, de 2021. 

" ClÁUSUIA otOMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

ClÁUSUIA otaMA SEXTA- SU8CONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

ClÁUSUIA •otCIMA StllMA -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 89, §20, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 12, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9 
14.133/21. 

Santa Luzia - MA, 21 de Agosto de 2025 

ASSINATURAS 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n1t S/N, CENTRO, Santa Luzia, 
Maranhão, Brasil www.transparencla.santaluzla.ma.gov.br 
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s Souza 
unicipal de Fazenda e Finanças 
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Cleudlmar Soares Lopes 
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Portaria 007 /202S 
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Raímundo Barros de Santana 
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Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEl, n!! 5/N, CENTRO, Santa luzia, 

Maranhão, Brasil www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 



EXTRATO DE CONTRATO N2 114176/2025, assinado em 

21/08/2025. Objeto: locação de imóvel para o 

funcionamento da Unidade Escolar Catulo da Paixão 

Cearense no povoado Deodecio no Município de Santa 

Luzia-MA. Processo Administrativo n2 114/2025. 

Modalidade: lnexigibilidade nº 076/2026. 

CONTRATANTE: Fundo da Educação Básica de Santa 

Luzia, CNPJ n2 30.370.531/0001-37, CONTRATADO: 

Raimundo Barros de Santana, CNPJ n!! 336.546.113-20. 

Valor Global: R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais). 

Vigência Inicial: 21 de Agosto de 2025. Vigência Final: 21 

de Agosto de 2026. Cleudimar Soares Lopes - Secretária 

de Educação. Santa Luzia - MA, 21 de Agosto de 2025. 
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Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
qiu lÍ<:,;.inatura 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 25 DE 
AGOSTO DE 2025. 

-
Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Publicado por: JVSCEUNO DA CRUZ FTLGUErRA JUNIOR 

Código idenii fkador: nhuyni>fh le20250825200~40 

Secretaria Municipal de Gmerno e Gestão .. SEMGOV 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE nº 069/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILJDADE nº 069/2025 para Locação de Imóvel para 

Funcionamento do Shopping do Cidadão e Procon do Município de Santa Luzia - MA., nos termos da Lei 14.133/2021, Art. 

74, V - lncxigibilidade - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de loca]i;,..ação tomem necessária 

,,sua escolha, conforme PROCESSO ADMNISTRATIVO Nº 97.2/2025, cuja contratação deverá ser celebrada com a Sra. 

ANA PAULA MAGRI ALVARENGA, CPF nº 370.213.542-15, residente e domiciliada na Rua 01, nº 60, Casa e Jardim, 

cidade de Santa Inês - MA. A contratação terá seu valor global no importe de RS R$60.000,00 (sessenta mil reais), cm 

conforrnidade com a proposta apresentada. Santa Luzia - MA, 8 de julho de 2025. Leandro Outra de A11drade. Secretário de 

Gestão e Governo, Portaria 004/2025. 

Publicado por: Leandro Dutra de Andrade 

Código identificador: c!zwt,fwpep20250!<25200~2J 

SC'cn~taria l\lunicipal de Educação- SEME0 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE nº 076/2025 

AUTORTZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. TNEXTGIRILIDADE nº 076/2025 para Locação de imóvel para 

funcionamento da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense no povoado Deoclécio no Município de Santa Luzia - MA,, 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA N" 2.200-2, OE 2001. GARANTINDO A AUTENTICIOAOE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 

Página &12 
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Segunda, 25 de Agosto de 2025 VOL: 5 1 N• 1058 
ISSN 2965-5145 

nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, V - Inexigibilidade - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tomem necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 114/2025, cujo 

contratação deverá ser celebrada com o Sr. Raimundo Barros de Santana, CPF nº, 336.546.113-20, residente na, rua principal 

s/n, povoado Deoclecio - Santa Luzia-MA. A contratação terá seu valor global no importe de R$ R$ 6.600,00 (seis mil e 

seiscentos reais) Santa Luzia ~ MA, 20 de Agosto de 2025. Cleudimar Soares Lopes Secretária de Educação Portaria: 

007/2025 

Publicado por: C\eudimar Soares Lopes. 

Código identificador: e7cqml fgh7r20250825200833 

EXTRATODECO~TRATO re(r1turl'! rt" SiJr1'«-

N' F'IQ'.l. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 114176/2025 
_\,,. t..ssioalura 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 114176/2025, assinado em 21/08/2025. Objeto: Locação de imóvel para o funcionamento da 

Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense no povoado Deoclecio no Município de Santa Luzia-MA. Processo 

Administrativo nº 114/2025. Modalidade: Inexigibilidade nº 076/2026. CONTRATANTE: Fundo da Educação Básica de Santa 

--1ba, CNPJ nº 30.370.531/0001-37, CONTRATADO: Raimundo Barros de Santana, CPF nº 336.546.113-20. Valor Global: 

R$ 6.600,00 (sei1, mil e seiscentos reais). Vigência Inicial: 21 de Agosto de 2025. Vigência Final: 21 de Agosto de 2026. 

Cleudimar Soares Lopes - Secretária de Educação. Santa Luzia - MA, 21 de Agosto de 2025. 

Publicado por: CleuJimar Soares Lopes. 

Código identificador: 7dj9yssosvv2025081S2008 l 4 

Secretaria Munici1lal de Saúde~ SEMUS 

A VISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 34/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 99/2025. O Agente de Contratação da CDC do Município 

~e Santa Luzia - MA toma público aos interessados que a LICJTAÇÂO para Registro de preços, para eventual e futura 

'W'.' c.ontratação de empresa espectahzada cm serviços de cnurgia oftalmológica de catarata e ptcrígio, incluindo consultas, exames 

e pós operatório, em regime de mutirão, para atendimento aos cidadãos do Município de Santa Luzia - MA, foi consagrada 

vencedorJ. as empresa - INSTITUTO DA VISAO LTDA, CNPJ nº 02.579.586/0003-88, vencedora dos Itens 

(l,2,3,4,5,6,7,8,9,JO,ll,l2,13,14,15,16,17,18,19,20,21), estando de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas 

regulamentares e princípios correlatos pertinentes à espécie. Santa Luzia - MA, 19 de agosto de 2025. Jarbas Costa Pereira. 
Agente de Contratação. 

A VISO DE HOMOLOGAÇÃO 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

Publicado pm: Jarbas Costa Pereira 

Código identificador: tvegksncns620250825200852 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. JJOMOLOGAÇÂO. 

;,,;;_~-;-;.,, 

-•~; ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO l>ADRAO ICl>-BRAS1L E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA W' PROVISÓRIA Nº 2.200-2. DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADEJORIDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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'urtal N.><oonal OC L,ontratoçues l'ul,ocas 

=: ,~ Portal Naoonal de Contratações Publicas ~ Entrar 

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 
076/2025 
Ultima o/uot,:xiçõo 23/09/2025 

Local Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1976 - Fundo da Educação Basica de Santa Luzia 

Modalidade da contratação: lnexigibilidade Amparo Legal: Lei 14133/2021. Art. 74. V 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 23/09/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000178/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Locação de imóvel para funcionamento da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense no povoado Deoclécio no 

Município de Santa Luzia - MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

A$ 6600.00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

A$ 6600.00 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

Numero 

< Voltar 

Descrição 

Locaçdo de 1movel para 

fun,:,onam<:>nto da Unidade 

Escolar Cat,.;Lo da Paixáo 

Cea,ense no povoado 

Deocle<:10 no Mum:,p,c, de 

Santa Luz,a - MA. 

1-1 de 1 ,tens 

Quantidade _ Valor uni la rio estimado Valor total e! 

12 P$ 550.00 R$6600.00 

Png,na 1 

Criado pela Lei nº 14133/21, o Portal Nacional de Contratações Publicas 
(PNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764. de 9 de agosto de 2021 



'Orlai t<:>CIOnal <IC l.:OlllrnllOj<><• l'll~hcll5 

l!I https //portatdeservicos gesta.o gov br 

J 0800 97? 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

ntTpS: pn<:p B<>• .Dr app. O<l1tat•'IJbl \li "'li ,.JU l-11. JU,i) 1 ,: 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal homologado pelos indicados a 
compor o aludido comilê 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14133/2021 são de estrita responsabilidade dos õrgãos e entidades 

contratantes 

Te><to do>stinado a e<lboção de in.forma,ções ~ionada• a Uc;,,nç,, de uso. 

. ,-f, 



'ortaJ !'<~c1<>nat <le v,ntrntaçoes n,1,ucas 

= Fir~ Portal ~ÇK)ni!l de Contratações Pub~cas la Entrar 

Contrato nº 114176/2025 
Ú//1ma atua/1w,;âo 23/09/2025 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO OE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1976 - Fundo da Educação Básica de Santa Luzia 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 114/2025 

Categoria do processo: Locação Imóveis 

Data de divulgação no PNCP: 23/09/2025 Data de assinatura: 21/08/2025 

Vlgência: de 21/08/2025 a 21/08/2026 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000206/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

!d contratação PNCP: CW-10 F.1O10ç,O1.1 ! -1-oric, 1 ·,g; ,?n/S 

Objeto: 

Locação de imóvel para funcionamento da Unidade Escolar Catulo da Paixão Cearense no povoado Deoclécio no 

Município de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

A$660000 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa fisica CNPJ/CPF: 336.546.113-20 Cor,_s_utLu sctr_,ç:ó, r_ e_pe11c,\1c]c1d0 '., do forn,•çe_dyr 

Nome/Ratão social: Raimundo Barros de Santana 

Arquivos Histórico 

Nome 

Contrato 114176 2025 

< Voltar 

Data, Tipo 

2310912C25 Contrato 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Publicas 
(PNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 



■ https //porta!deserv,cos g<"slaogovbr 

J 0800 978 9_901 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

nnps: · pncp.go, 1>r •ri> .:OTilnll<'S ut,, \o' J<~JI UllU 141 iui, ivo 

10.764, de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos ils contratações disponibiUzadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

Te>do doostinado a e-,l:,<ção de ,nformações re~cronad~• a Uce-nça de uso. 


